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NO  ANO  DE  1901  NÃO  SE  TEM  NOTÍCIA  DE  QUE  FOI  PUBLICADA  NENHUMA 
MENSAGEM  DO  PRESIDENTE  DO  ESTADO  QUINTINO  BOCAYUVA  QUE  GOVERNOU 
0 RIO  DE  JANEIRO  NO  PERÍODO  DE  31  DE  DEZEMBRO  DE  1900  A 31  DE  DE- 
ZEMBRO  DE  1903.  FOI  APENAS  LOCALIZADA  UMA  PEQUENA  MENSAGEM  DO  PRE- 
SIDENTE DO  ESTADO,  0 SR.  QUINTINO  BOCAYUVA  ENVIADA  Â ASSEMBLÉIA  LE- 
GISLATIVA, EM  15  DE  SETEMBRO  DE  1900  NOS  " ANNAES  DA  ASSEMBLÉA  LEGIS 
IATIVA  - SESSÃO  ORDINARIA  DE  3 DE  SETEMBRO  A 16  DE  DEZEMBRO  DE  1901 . 
RIO  DE  JANEIRO,  TYP.  DO  JORNAL  DO  COMMERCIO,  1901.  " 

PGS.  12  - 23,  MICROFILMADA  Ã SEGUIR. 


12 


SESSÃO  EM  15  DE  SETEMBRO  DE  190  K 


* V.  Ex.  a Mensagem  quo  dirijo  á incarna 
•Assembléa.  A V.  Ex.  ttproseuto  üh  minhas 
rOHpoitOKOB  S/ludrtÇÕCS. 

.A  S.  Ex.  o Sr.  Dr.  Hormogonio  Pereira  da 
Silva.  D.  Presidente  da  Assombléa  Logislntivn. 

Q»  Booayuva.  — Recebido  com  ospecial 

agrado. 

O Sr.  Presidbntb:  — Vai-so  ler  a Mensagem. 

O Sr.  1°  Sborktario  procode  á laitura  da 
Boguinte 

MENSAGEM 

BNVlÀDA  X ASSKMBLÉA  I.BQISLATIVA,  EM  15  DE 

SETEMBRO  DB  1901 , PELO  PRESIDENTE  DO  ESTADO, 

O SR.  QUINTINO  BOCAIUVA. 

Srs.  Deputados  á Asscmbléa  Legislativa.— 
Em  obediência  ao  preceito  constitucional,  tenho 
a honra  de  dirigir-vos  a presente  Mensagem. 

Congratulo-me  com  o Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro pela  in8tnllação  da  Asscmbléa  dos  seus 
Representantes  e da  sua  sabedoria  e zelo  pa- 
triótico solicito  e espero  o necessário  concurso 
para  que  eu  possa  desempenhar  o mandato  de 
que  fui  investido  pela  honrosa  confiança  do  Povo 
Fluminense. 

Eleito  Presidente  do  Estado,  cm  8 de 
Julho  de  1900,  tomei  posse  do  cargo  em  31 
de  Dezembro  desse  mesmo  anuo,  prestando  o 
compromisso  constitucional  perante  a (Jamara 
Munioipal  desta  cidade. 

Rendo  a homenagem  devida  ao  meu  illustre 
e honrado  antecessor,  o Sr.  Dr.  Alberto  de 
Seixas  Martins  Torres,  de  cujas  mãos  recebi  a 
administração  deste  Estado,  reconhecendo  e 
proclamando  a illustração,  o zelo,  a economia  e 
escrupulosa  probidade,  com  que  gerio  os  seus 
negocies  durante  o periodo  do  seu  governo. 

Conjuntamente  com  a minha  eleição  efiectuou- 
«e  igualmente  a doa  Vice-Presidentes  do  Estado,  J 
eleição  que,  como  sabeis,  recahio  nos  diguos 
Fluminenses  Drs.  Francisco  Rangel  Pestana, 
Antonio  Augusto  Pereira  Lima  e Anlooinó 
Fialho. 

Relações  oom  a união  e os  estados— Ao  assu- 
mira administração  do  Estado,  dirigi  ao  Esmo. 
Sr.  Presidente  da  Republica  o officio  que 
adiante  vai  transcripto.  Nesse  documento  ficá- 
rão  assignalados  o acatamento  devido  ao  Go- 
verno da  União  e o meu  aferro  ao  principio  da 
Unidade  Nacional,  dogma  político,  condição, 
para  mim,  essencial  da  grandeza,  da  prosperi- 
dade, do  credito  e da  força  da  nossa  Patria,  no 
presente  e no  futuro. 

Eis  o alludído  officio  : 

« Petropolis,  31  de  Dezembro  de  1900. 

Exmo.  Sr.— «Eleito  Presidente  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  fui  hoje  investido  nas  funcções 
desBe  cargo  perante  a Camara  Municipal  desta 
cidade,  de  accôrdocom  o que  estatue  o art.  43 
da  Constituição  deste  Estado. 

«No  exercício  daB  minhas  attribuições  con- 
stituoionaes,  serei  solicito  em  respeitar  os  vín- 
culos que  enlação  os  interesses  deste  Estado 
oom  os  da  União — uns  e outros  subordinados 
ao  principio  elementar  da  Unidade  Nacional, 
baaeda  prosperidade  e da  grandeza  da  nossa 
Patria. 

«Assegurando  a V.  Ex.  a minha  leal  coopera- 
ção na  obra  fecunda  e gloriosa  empreheudida 
e sustentada  por  V.  Ex.,  com  tanta  firmeza  e 
clarividência  política  — de  promover  no  interior 
a felicidade  publica  pela  fiel  execução  das  leis 
e_de_  assegurar  perante  as  nações  do  mundo 
civilisado  a respeitabilidade  da  nossa  Patria  pela 
fidelidade  na  execução  dos  nossos  compromissos 
internacionaes,  espero  concorrer,  por  esse  modo, 
na  espbera  restricta  da3  minhas  attribuições, 
para  a firmeza  das  instituições  republicanas,  de 
cuja  fiel  applicação  dependem  a fortuuaj  o 


poder  o a gloria  da  Nação  Brasileira  — da  qual 
tomou  a boura  do  sor  (ilhós, 

«Com  a ospornnçn  rio  eorrosponder,  por  ossa 
fórmu,  aos  intuitOH  goncrosos  dos  oloitoros  do 
Estado  do  Rio  do  Janeiro,  quo  mo  honráráo  oom 
a sua  ooufiança,  o acreditando  bem  servir,  deste 
modo,  os  interesses  do  meu  Estado,  offoroço  re  • 
spoitosnmoute  a V.  Ex.  as  seguranças  da  rainha 
estima  o elevado  apreço.—  Q.  Booayuva .» 


Sendo  habitual  a rosidoncia  do  Corpo  Diplo- 
mático estrangeiro  nesta  Capital,  são  também, 
como  facilmente  comprehendeis,  aBsiduas  e 
naturacs  as  relações  entre  o Governo  do  Estado 
e os  dignos  Representantes  das  Potências  aqui 
por  elles  representadas.  Essas  rolações  não  deri- 
vão  sómeute  da  cortezia  devida  a tão  illustres 
hospedes  ; ellas  chegão  a assumir  quasi  que  um 
caracter  official  pelo  estricto  dever  de  garautir- 
lhes,  com  a segurança  individual,  o conforto  e 
os  respeitos  quo  as  leis  internacionaes  preceituão 
com  referencia  aos  Ministros  Diplomáticos  acre- 
ditados ante  os  Governos  dospaizes  civilisados. 

Nesse  intuito,  e cabeudo  privativamente  ao 
Goveruo  Federal  manter  o cultivar  as  relações 
internacionaes,  dirigi  ao  mesmo  Governo  o se- 
guinte officio  : 

«Petropolis,  31  de  Dezembro  de  1900. 

Exmo.  Sr.  Presidente  da  Republica  — «Nesta 
cidade,  Capital  do  listado  do  Rio  de  Janeiro, 
têm  sua  residência  habitual  todos  ou.  quasi  to- 
dos os  Representantes  das  Potências  estrangei- 
ras com  as  quaes  a Republica  mantém  cordiaes 
relações. 

«Não  me  julgando  autorisado  para,  no  meu 
caracter  official,  dirigir-me  directamente  a es- 
ses illustres  cavalheiros,  rogo  a V.  Ex.  que, 
por  intermédio  do  Sr.  Ministro  das  Relações 
Exteriores,  se  digne  fazer-lhes  saber  que  o Go- 
verno deste  Estado  muito  aprecia  a cireumstan- 
cia  de  ser  o território  fiumiDense  honrado  pela 
permanência  do  domicilio  de  tão  dignos  hospe- 
des e que,  dentro  do  circulo  das  suas  attribui- 
‘ ções,  terá  muito  prazftr  em  propiciar-lhes  todos 
os  elementos  que  possâo  concorrer  para  o seu 
conforto,  segurança  e bem  estar. 

«Reitero  a V.  Ex.  as  seguranças  do  meu  alto 
apreço  e profundo  respeito.  — Q.  Rocayuva.  » 
Com  os  outros  Estados  da  União  permane- 
cem as  gratas  relações  que  felizmente  nunca  fo- 
rão  interrompidas,  apezar  de  manterem-3e 
ainda  indiscriminados  os  limites  do  nosso  terri- 
tório com  os  Estados  limitrophes,  o que  occa- 
sionalmente  origina  ligeiros  dissentimentos,  fa- 
cilmente dissipados  pelo  concurso  harmonico  da 
boa  vontade  reciproca  dos  respectivos  Go- 
vernos. 

Pende  ainda  de  solução  no  Supremo  Tribuual 
Federal  o litigio  judicial  que  sustentamos  com 
o Estado  de  Minas  Geraes,  para  a definitiva 
demarcação  dos  limites  do  nosso  território  e fia 
nossa  jurisdicção.  A causa,  para  nós,  aliás  im- 
portantíssima, está  confiada  ao  zelo  e compe- 
tência do  illustrado  Advogado  Dr-  Joaquim 
Antunes  de  Figueiredo  Junior. 

Ordem  publica  — A ordem  e a traDquillidade 
publicas^  não  soffrêrão  felizinente  perturbação 
grave . Com  excepção  de  alguus  distúrbios  locaes, 
originados  da  _ efíervesceucia  das  paixões  políti- 
cas, sobrecxcitadas  pela  recente  luta  eleitoral, 
nenhum  incidente  occorreu  com  caracter  sedi- 
cioso ou  que  produzisse  consequências  lamentá- 
veis. 

Posso,  pois,  com  desvanecimento  e em  honra 
á população  do  nosso  Estado,  assegurar- vos  que 
a ordem  jurídica  e legal  foi  mantida,  sem  quo 
o Governo  do  Estado  carecesse  recorrer  a meios 
repressivos. 

Os  factos  isoladoB,  embora  lastimáveis,  occor- 
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ri(.loH  nos  Municípios  (lo  Itapnrunii  o do  Santo  An- 
tonio  do  Pa.luii,  ondo  forão  porpotnulos  alguirn 
assassinatos  miguidos  do  dcpredaçõ™  roalizàda* 
por  um  bando  de  saltcadorus,  HobroHaltririlo  ó 
curto,  o espirito  dos  habitantes  dossa  rogião, 
m/iH,  folizinonto,  ootn  as  providencias  a loptadas 
polo  Govorno,  a tranqnillidado  o a confianca 
restabelooêrão-so  proniptainente. 

Do  vo  ponderar  que,  cm  toda  a zona  do  norto 
do  nosso  Estado,  liwitropho  com  o Estado  do 
Minas,  já  pola  escassa  p.pulação,  disseminada 
om  ura  grande  perímetro,  jií  pola  natureza 
agreste  do  território,  a qual  ofíercce  facil  escon- 
•dcrijo  nos  criminosos  c aos  foragidos  quo  so 
íüternáo  pelas  matas  e alii  so  acoutão  o ás  vezos 
so  fortificão  para  evitar  a acção  das  autoridades 
ou  para  resistir-lhes,  ,sc  são  atacados  ; já  final- 
meute,  pria  contiguidade  da  fronteira,  torna-se 
facil  a orgamsação  desses  bandos  de  salteadores 
os  quaes,  quando  protegidos,  subtrahern-se  fa- 
oilmente  á jurisdicção  das  autoridades  que  os 
perseguem,  as  quaes  têm  de  retroceder  para 
não  invadir  o tfcrritorio  do  Estado  vizinho. 

Alem  disto,  as  incursões  desses  bandos  de 
salteadores  têm  por  fito  priucipal  o roubo  de 
cavallos  c ordiuariameute  audão  elles  bem  mon- 
tados. A força  policial  destiuada  á perseguição 
e captura  dessos  criminosos  raramente  consome 
montarias  que  permittão  a sua  rapida  mobiii- 
saçao.  Dahi  a quasi  impossibilidade  de  <raran  - 
tir  a vida  e a propriedade  nessa  região  lou- 
giuqua  e pouco  povoada,  onde  por  falta  do  ca- 
minhos e de  outros  meios  iudispeusaveis  sente-se 
a autoridade  policial  impotente  para  agir  com 
elhcacia  contra  os  criminosos  que  a infestão. 

Penso  que  o policiamento  das  populações 
dessa  zona  deve  obedecor  a um  regímen  pe- 
culiar; os  destacamentos  devem  ser  compostos 
de  soldados  do  cavallaria  e as  autoridades  do- 
liciaes,  por  accõrdo  entre  03  Governos  de  Minas 
e do  nosso  Estado,  devem  poder  estender  a sua 
acçao,  reciprocamente,  ãquein  ou  além  da  fron- 
teira, de  modo  a tornar  mais  difficeis,  senão  im- 
possíveis, as  frequentes  incursões  desses  mal- 
feitores . 

Para  isso,  porém,  não  se  acha  0 Govorno 
apparelhado.  A deficiente  e viciosa  organisação 
da  força  policial  do  Estado,  a composição  nu- 
mérica do  Regimento  e,  sobretudo,  a falta  de 
recursos  pecuniários  têm  tornado  ineficazes  a 
vigilancu  e a acção  preventiva  da  Policia.  Ba3-  1 
tará  recordar- vos  que,  pelo  atrazo  considerável 
do  pagamento  devido  aos  fornecedores  dos  des-  ■ 

. acamentos  policiaes  de  quasi  todas  as  circum- 
senpçoes,  fui  forçado  a retirar  delias  as  forças 
quo  as  guarceoião.  Pelo  mesmo  motivo  forão 
trausfendos  para  'Nitherohy  os  detentos  em 
ouap?f  CadeaS  -d°  }nterior  do  Estado,  para  os 

KT.  mSonçir  ”'°te  ÍmP‘”SÍ"1  S,,ra°tir- 

Ampliando  estas  considerações,  julgo  conve- 
mente  sohcitsr  a vossa  atteução  parí  um  Is- 

neSní«  qUf  3<í,  f°i  Proficientemcnte  explanado 
perante  esta  Assembléa.  Refiro-me  á organisa- 
Çuo  da  pohciii  civil.  0 

a(Jui  Agente,  a nomeação  dos 
Delegados  de  Pohciu  reenhe  ordinariamente  em 

S&ii2aB0,,t6  fiIiados  á pyIitica  e 

São  ordinariamente  agentes  politicos  e parti- 
a™>  tquo  «««em  directa  ou  indirectámente 
ter  n n unc<?oea,  não  com  o empenho  de  raau- 
dadL  dCm  G garaatir  a liberdade  dos  ci- 
ou ‘n„8’ ma5j  0 lntuito  de  garantir  a si  proprios 
inoontjri°  qUe  rePrescntão  uma  influencia 
n contrastarei  e um  predomínio  absoluto. 
c.ao  manifestos  os  inconvenieutes  que  resultão 

£ rM0  y,c,oso-  P°f  «se  modo.  taes 
u icmonanos,  em  vez  de  serem  os  agentes  da 

izL  03  a°e?tc8  das  R,,aa  ou  dc  alheias  pai-  I 
Nor  Um  ado>  oppriniora  aos  adversários  ; I 

“ tro,  perpetuão  0 prodominio  do  partido  a 1 


quo  são  fitudos,  dosdu  quo,  armados  do  poder  0 
'orça quo  so  lhes  confia  para  a segurança  pu. 
, a,  Horvoin-so  delia  para  assegurarem  nas  eloi- 
çoes  a victoria  dos  seus  amigos. 

Os  quo  couliecetn  a indole  0 a educação  das 
populações  do  interior  do  nosso  Estado  0 as  das 
próprias  cidades  mais  cultas  o civilisadas,  sabem 
que  raramente  e diflicilmento  póde  a opinião 
manifestar-se  nas  urnas  eleitoraes,  desde  que  as 
autoridades  policiaes— emanação  directa  do  Go- 
\ erno  tcnlião  sufficiente  desembaraço  para  so 
proporem  a suffoca-la. 

Em  resumo,  tal  como  ella  existe,  a policia  é 
um  mstruinonto  político  ; é a expressão  de  uma 
força  partidaria,  em  vez  de  ser  a expressão  de 
uma  força  Social  e,  escudada  na  protecção  do 
Governo  ou  dos  chefes  politicos  quo  0 prestigião. 
ella  constituo  antes  um  elemento  de  desordem 
o de  oppressão  para  os  adversários  politicos,  do 
que  um  olemento  de  ordem  e garantia  social- 

capaz  do  assegurar  o exercício  de  todos  os  di-  ‘ 

rcitos  e de  garantir  a liberdade,  a paz  e a se- 
gurança de  Lodosos  cidadãos. 

Accresce  que.  sendo  essas  autorida  les  ordi- 
nariamente ignorantes,  sem  conhecimento  das 
leis  e_  das  formulas  processuaes,  perturbão  in- 
couscientemento  as  relações  jurídicas.  Despre- 
zando as  formulas  garantidoras  do  direito,  não 
sabem  iniciar  os  processos  e collocão  as  pro- 
pilas autoridades  judiciarias  em  estído  de  con- 
strangimento diante  dos  criminosos,  cuja  des- 
pronúncia ou  posterior  absolvição  pelo  Jurv 
tem  quasi  sempre  origem  na  imperfeição  dos 
processos  0 desídia  ou  ignor.mcia  das  autorida- 
des na  formação  da  culpa. 

P?nso_  que  é tempo  de  dar-lhe  uma  outra  or- 
gamsação  mais  consentânea  com  os  aitos  fins  a 
que  ella  e destiuada.  Convém  instituir  uma  ver- 
dadeira magistratura  policial,  mais  ou  menos 
nos  moldes  do  projecto  apresentado  a esta  As- 
sembléa no  anno  de  IS92  por  um  dos  seus  il- 
lustrados  membros,  projecto  esse  que  mereceu 
alias  0 assentimento  e a approvacão  calorosa  de 
uma  respeitável  commissão  composta  de  cida- 
dãos recommendaveis  pelo  seu  saber,  illustracão 
e patriotismo.  ^ 

Conscio  das  difficuidades  que  eu  encontraria 
para  modificar  desde  logo  0 temperamento  e os 
hábitos  inveterados  das  autoridades  policiaes 
avezadas  aos  manejos  politicos  e partidários’ 
crentes  de  que,  por  esse  modo,  mais  se  recom- 
mendavão  ao  apreço  do  proprio  Governo,  ex- 
pedi, logo  no  inicio  da  minha  administração  o 
seguinte  officio  ao  Sr.  Dr.  Chefe  de  Policiado 
Lstado  : 

« Petropolis,  1 de  Janeiro  de  1901. 

1;  xmo.  Sr.  Dr.  Chefe  de  Policia. — «No  desem- 
penho das  delicadas  funeções  do  vosso  car^o 
sobresahe,  entre  todo3,  o dever  elementar  de  ga- 
rantirdes aos  habitantes  deste  Estado,  nacio- 
naes  e estrangeiros,  a segurança  da  vida  e da 
propriedade,  o livre  exercício  doa  direitos  indi- 
vi  d unes  e a manutenção  da  ordem  publica. 

«Tae3  benefícios  somente  podem  ser  alcan- 
çados pela  fiel  execução  das  leis  e pelo  critério 
com  que  as  autoridades  incumbidas  de  appli- 
ca-Ias  se  houverem  no  desempenho  -das  fun- 
cçoes  que  lhes  sao  delegadas. 

«Neste  intuito,  sendo  meu  propósito  garantir 
do  modo  mais  eficaz  o exercício  de  todos  os 
direitos  e 0 goso  de  todas  as  liberdades  asse- 
guradas pelos  estatutos  da  União  e deste  Es- 
tado, recommenclo-vos,  a par  da  maior  vigilân- 
cia, a maior  severidade  na  observância  dos 
preceitos  legaes  e na  escolha  dos  agentes  sub- 
alternos dependentes  da  vossa  autoridade. 

« bao  touho  a intenção  de  promover  desde  já 
a substituição  das  autoridades  policiaes  que  uas 
diversas  circumscripções  do  Estado  exercem  as 
melindrosas  funeções  que  lhes  são  commettidas: 
poiéru  todas  aquellas  que  se  desviarem  da  linha 
dos  seus  deveres,  servindo-se  das  attribuições 
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dos  suus  cargos  pura  vexarem  oh  hous  concida- 
dãos ou  para  deixarem  do  respeitar  mdlos  a in- 
tegridade doH  diroiton  que  a Constituição  <'  as 
lois  lhos  asseguriio.nflo  podem  merecer  a minha 
uonj  a vobhu  confiança  ; o,  nesse  ca  o,  do  veia 
propor-mo  iminodiutumonto  a substituição  delias. 
Deveis  esforçar-vos  para  evitar  que  an  nonu-a- 
ões  pnra  os  cargo»  policiaes  rocaião  om  oida- 
ilos  quo  não  tonhão  prestigio  proprio  e que  não 
offoreção  pelo  seu  critério,  imparcialidade  e bom 
caracter  a prcsumpçno  do  que,  no  exercício  de 
sua  autoridade,  uão  so  subordinarão  a interesses 
ou  paixões,  legitimas  embora,  ponha  antagóni- 
cas com  o interesso  superior  da  justiça,  unica 
que  pódc  afiançar  a tranquilidade  e a segu- 
rança publica  e,  ac  mesmo  tempo,  desenvolver 
e firmar  entre  os  cidadãos  o principio  da  obe- 
diência legei. 

«Confiando  na  vossa  capacidade  e no  vosso 
solo,  acredito  quo  sereis  solicito  em  attonder  ás 
recommendações  que  vos  faço  o que  podeis 
transmittir  em  circular  a todos  os  agentes  sub- 
ordinados á vossa  autoridade. — <2.  25o- 
cayuva.n 

Devo  accresceutar  quo,  na  generalidade,  o 
comportameuto  dessas  autoridades  tem  sido 
regular  e naquelles  pontos  onde,  pela  vivacidade 
das  paixões  políticas,  presumi  que  uão  encon- 
traria cidadãos  que  mo  offerecessem  as  indis- 
pensáveis condições  de  idoneidade  e de  impar- 
cialidade, fiz  substituir  as  autoridades  civis  por 
delegados  militares  em  commissão.  Não  tive 
até  agora  motivo  para  arrepender-me  de  assim 
haver  procedido,  porque  os  officiaes,  commis- 
sionados  têm  correspondido  á minha  confiança 
e aos  meus  intuitos. 

Eleições  — No  dia  30  de  Dezembro  de  190i', 
de  accOrdocom  a lei  n.  331,  de  27  de  Novembro 
de  1897,  procedeu-se  em  todo  o Estado  á eleição 
para  Deputados  á actual  Assemblca  Legislativa 
aue  tem  de  funccionar  no  triennio  de  19U1  a 
1903. 

Tendo  o decreto  n.  65U.  de  7 de  Dezembro 
de  1900,  declarado  sem  effeito  ode  n.  617,  de 
29  de  Dezembro,  para  se  proceder  á eleição  de 
um  Deputado  ao  Congresso  Federal,  na  vaga 
aberta  pela  renuncia  do  Dr.  Francisco  Rangel 
Pestana,  representante  eleito  pelo  5o  districta  do 
Estalo,  por  acto  de  2 de  Março  do  corrente 
anno  foi  designado  o dia  31  do  mesmo  mez 
para  nelle  ter  lugar  a dita  eleição  e n.ais  a de 
um  Senador  Federal,  para  preenchimento  da 
vaga  que  occorreu  no  Senado  pela  minha  eleição 
para  Presidente  do  Estado . 

Foi  eleito  Senador  o illustre  Sr.  Dr.  Manoel 
Martins  Torres  e reeleito  Deputado  o emerito 
republicano  Dr.  Francisco  Rangel  Pestana,  os 
quaes,  reconhecidos  pelas  respectivas  Camaras, 
tomárão  nellas  assento  na  época  devida. 

A lei  n.  44 1,  do  3 de  Outubro  d<>  anno  pas- 
sado, adiou  para  15  de  Novembro  a eleição  para 
os  cargos  de  administração  local  e Juizes  de 
Paz  (trienuio  de  1901  a 1903)  e a de  n.  457,  de 
31  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  adiou  a re- 
spectiva apuração  para  o dia  10  de  Janeiro 
ultimo. 

Verificadas  nos  dias  designados  a eleição  e 
apuração,  salvo,  para  o ultimo  caso,  a superve- 
niencia  de  circumstancias  ligadas  d interposição 
de  recursos  judiciários  que  determinárão  o adia- 
mento do  competente  processo,  tom.ár.ão  posse 
08  representantes  municipacs  e Juizes  electivos 
do  Estado  nas  respectivas  circumscripções  c 
estão  funccionandoregularmeute,  nos  termos  das 
leis  em  vigor. 

Da  data  da  apuração  das  eleições  municipacs 
até  & da  posse  dos  respectivos  Conselhos,  susci- 
tãrão-sc  duvidas  o questões  que  muitas  vozes 
forão  trazidas  ao  conhecimento  do  Governo 
Todas  cilas,  porém,  forão  submettidas  ao  Poder 
Jndiciario,  unico  competente  para  solvé-las,  e 


quo,  oiTectivninaute,  deu-lhes  u solução  que  lho 
pareceu  legal. 

Só  um  município  existe,  ao  quo  consta  olli- 
emlineiite,  onde  as  alludidas  duvidas  dotermi- 
náráo  uma  duplicata  do  Conselhos  : o de  Ara- 
ruama.  Para  esse  facto  invoco  a attenção  da 
Assembléa  Legislativa,  porque  cumpre  pôr 
termo  a cs  a anarohia  municipal. 

Lxheudade  1’or.mOA — Não  vos  poroça  estra- 
nho o titulo  desto  perindo  da  minha  Mensagem. 
Tendo  ulludido  ás  eleições  quo  se  realizárão  no 
Estado  o nos  incidentes  que  as  acompauhárão, 
é opportuno  invocar  a vosHn  patriótica  solioi- 
tude  para  esta  questão  da  liberdade  politioa, 
que,  dopois  da  liberdade  individual,  ou  nntos, 
coujuuctameutc  com  esta,  constituo  nos  paizes 
bem  organisados  o elomonto  primordial  da  sua 
prosperidado,  segurança  e bem  estar. 

Km  termos  tão  alevantados  quanto  ejpquon- 
t'-s,  já  o wu  illustre  antecessor  produzí»,  per- 
ante vós,  estas  severas  reflexões: 

«No  tocante  a este  assumpto,  tenho  como  in- 
dispensável o esforço  dos  Poderes  Públicos  por 
alcançar,  com  a maior  approximnção  possível, 
a verdade  eleitoral,  avigoraudo  a crença  de  que 
o principio  representativo — fonte  exclusiva  do 
direito  político — neste  regimeu  — não  é uma 
burla . 

«O  desembaraço  com  que  o espirito  de  fraudo 
encara  a seriedade  do  sufíragio,  ameaçando  an- 
uullar  os  mandatos  populares  mais  legítimos  e 
mascarando  sob  o artificio  do  respeito  ás  fór- 
mulas do  processo  eleitoral  e da  submissão  ás 
sentenças  da  autoridade  competente  para  apurar 
votos  e verificar  poderes,  os  maiores  attentados 
contra  a essercia  do  principio  representativo, 
so  fôr  avolumando  e geueralisar-se,  alargando- se 
dos  limites  dos  municípios  para  o Estado  epara 
a União,  póde  dar  occasião  aos  mais  graves 
successos. 

«Se  as  fórmulas  são  a garantia  do  i ireito,  não 
ha  fórmula  capaz  de  dar  força  jurídica  a uma 
decisão  política,  quando  esta  não  se  impuzer  ás 
consciências  pela  convicção  da  suu  verdade  e da 
sua  justiça  substancial. 

«Por  medidas  legislativas  e provmenciaes  do 
Governo,  como  também  pela  arção  pratica, 
cumpre  reagir  contra  o desenvolvimento  da 
fraude . » 

O mal  assignalado  pelo  meu  eminente  corre- 
ligionário e por  elle  tão  justamente  profligado, 
é ofmctivamente  í.quelle  que  nos  Estados  e na 
União  ameaça  mais  temerosamente  os  destinos 
da  Republica  e torna  instáveis  e vacillantes  as 
instituições  nacionaes. 

Convicto  da  nefasta  iufluencia  exercida  per 
essa  ausência  da  liberdade  politica,  quer  esta 
resulte  da  fraude,  quer  esta  resulte  da  compres- 
são e da  prepotência  das  autoridadeB,  procurei 
| conservar-me  alheio  e superior  aos  interesses 
■ políticos  ligados  ás  eleições  que  se  effectuárão 
sob  o meu  Governo,  esforçando-me  por  garantir 
} a todos  a liberdade  indispensável  para  que  o 
i resultado  dos  sufiragios  pudesse  ser  cousidera-io 
a expressão  da  verdade  eleitoral. 

Isto,  porém,  não  basta  nem  para  assegurar  o 
direito  do  cidadão,  nem  para  tranquillisar  a 
consciência  de  quem  goverua.  A liberdade 
politica  não  pódo  nem  deve  ser  um  aocidente 
na  vida  normal  dos  Estados  democráticos  e de- 
pendente do  temperamento  ou  das  doutrinas  do 
homem  que  se  acha  á testa  do  Governo  ; ella 
deve  sor  ura  facto  ou  estado  social,  permanente, 
geral  e incontrastavel.  E esse  estado  social  só 
pó.le  scr  perm  uiento  o estável,  quando  clle  ó o 
resultado  da  acção  conjuncta  do  Governo  e do 
povo  ; quando  elle  ó o fructo  da  illustração  e 
das  virtudes  do  cidadão  e a expressão  sincera  e 
real  dos  costumes  públicos.  A liberdade  que  só 
existe  na  lei  escripta,  mas  que  falha  na  pratica 
o não  se  entranha  nos  costumes  — deixa  de  ser 
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o (limito  vivo  pnrn  nflo  exprimir  mui  i ,1o  que 
uma,  palavra  vá.  ' 1 

0 amor  m>  bom  publico,  o instmet,,  du 
hoailo  nacional.  o Houtiment.,,  rrul  ,|o  pitirio- 
tÍHtüo.  o espirito  <ln  olmdinicia  legai  ,í  a subor- 
cliiitt,;ito  ao  do  ver  oivico,  o zelo  nà  muiuitenra., 
do  HOU  propiio  direito  rivulisuml,.  ,,  re.s- 
puilo  devido  ao  direito  alheio,  tue.s  oào,  o,.,,,.. 
ricamouto  fuüando,  os  dom, oitos  oon-;ti’rutiv,..s 
da  llberdado  humana,  e tacs  são,  »u  , lavem  w.  r 
au  caractoriHticaa  da  liberdade  j>olitica  — 1>  ,s,« 
nobre  que  no  estriba  a stru,  t.ura  institucional 
dos  povos  livres  regidos  pelo  systema  ropn- 
blicnno . 1 

Por  causas  derivadas  da  nossa  má  educarão 
oivica  e dos  intoressp.s  bastardos  ligados  á 
litica,  além  das  paixões  quo  frequmitem  -nt" 
transvião  o espirito  dos  governos  e do  t,.,vo.  a 
liberdade  política  ainda  uilo  está,  entro  nos,  d«» 
tid  fôrma  assegurada  que  po  s imos  des  vau,;- 
cor-noa  do  quo  a expressão  das  umas  ol“itora'.‘,s 
seja  sempre  a expressão  <la  vefii.dc  eleitoral. 

0 meehanismo  administrativo.  sobretudo  no 
que  se  refere  á organisação  policial,  torna  faoil 
a perpetuidade  do  domínio  dos  partidos  „u  das 
facções  que  sobem  ao  poder  e pela  intolereneia 
tanto  quanto  pelo  abuso  da  autoridade,  t„ruuò 
impossível  a resisteucia  legal  e favorecem  por 


* - *'-Ol**  V,  iinuuJUCLU  D(>r 

essa  forma  o desenvolvimento  do  espirito  da 
rebeldia  ameaçando  constantemente  a ordem 
social  e tomando  estoril  a própria  acção  *o- 
vernativa.  ° 

Para  este  perigo,  que  é ao  mesmo  tempo 
eatadoal  e nacional,  é que  ouso  solicitar  a vossa 
attençao,  para  que,  ao  menos,  com  relação  ao 
nosso  Estado,  elle  possa  ser  evitado,  gar  in-ir- 
do-se  assim  no  presente  e uo  faturo  — a ordem 
e a liberdade  para  todos  os  cidadãos  e habitan- 
tes do  terntorio  fluminense. 

Insteocção  publica— Pela  lei  n.  .',4b  de  1 i 
de  Dezembro  de  1 90U,  o P„der  Legislativo  de- 
terminou que  o Governo  reformasse  a instru- 
cçao  publica  do  Estad»,  reduzindo  a respectiva 
despeza  a l.GQíhOUUSOOO.  F 

Para  execução  da  referida  lei,,  expedio  o 
Governo  os  seguintes  decretos  : ns.  : 074.  de 
4 de  Março  deste  anuo,  reorganisando  o ensino 
normal  e secundário;  G7G.de  15  do  ; esmo  mez 
reorganisando  a Dire.ctoria  de  InHruccão  e o 
ensmo  primário;  G77,  ,1o  M,  também  de '.Marco, 
creaudo  uma  escola  normal  : imexa  ao  Lyeèo 
de  Humanidades  de  Campos;  , >78.  de  do  re. 
tendo  mez  reorganisando  o quadro  do  profes- 
sorado; 6ò/,  de  11  de  Maio,  creaudo  os  cargos 
gratuitos  do  Delegados  Escolares  municipaos  e 
dando  diversas  providencias  s -bro  locac.ão  pre- 
dial e custeio  aas  escolas;  GOõ,  de  I»  de'Agosto 
dando  novo  regulamento  para  o ensino  secuu- 
dario;  G9,  creaudo  uma  2a  cadeira  de  maihc- 
matica  elementar  no  Gymnasi,,  Flumineusc  c 
dando  outras  providencias.  Este  ultimo  de- 

fiudo  em  5 AS°^  proxiino 

C°?°-mía  r£alízada  ncstc  ramo  do  serviço 
pubhco  foi  ae  /!S2:75h$  sobre  o orçamento  Ho 
exercício  passado  e,  pela  proposta  que  vos  será 
apresentada  para  o futuro  exercício,  ainda  mais 
avultara,  porque  deve  subir  a 8b2:2<;<i$liO0. 

Para  chegar  a esse-  notável  resultado,  sem 
esorganisação,  e autos  com  o alargamento  do 
aeryiço  existente,  e sendo  apenas  dispensados 

naf?-;!.rnCCIOaf‘rK1S!  coll°  ’rreu  P™>cipalmente  o 
patuofcismo  das  Gamaras  Municipaos  do  Estado, 
que,_  accedendo  á solicitação  do  Governo,  atten- 
eí^a8  actuacs  °°ndiçõcs  financeiras,  promptifi- 

ísiKar**"  «*» 

:„í>r  L'-r  corrcspoD.ÍMo  -l0. 

intuit°s  do  legislador,  atten, lendo  igualmente, 

nmfe  ° Sríj  ^US  jlvC^’  a08  ^S^itirns  interesses  do  , 

professorado  e da  própria  instrucção.  i 


Não  mo  parcoiMi  |ini,l,mto  ultrapiiurtiir  os 

11,1 h"  ,,,r||i  hí i, i pl.-.i  ivmoHelação  ,1o  plano 

mio  poii,;,,  untou  havia  -lido  a<bpUd,>  pelo  mou 
ilbiHtio  antiao-s  tor. 

_(.>»mtii,l,).  ou  na,,  soria  dncoro  ho  doixas  -o  ,1o 
dizer-  v.  s ,|iio  ".o  par, '00  incompleto  o inclli. 
meni.e  „ plan  ■ adoptado.  E*  lamontuvel  que,  em 
11111  f.slado,  cuja  vida  eeoiinmiea  dependo  quasi 
,pi"  exclus  1 ameiit o da  agdouktiru,  não  haja 
unia  so  oie.ila  prolis-üoual,  ondo  ro  ousiuein  oh 
rudim -iitos  da  agronomia  o a chimica  agrícola, 
a<>  pa-so  que  mantemos  escolas  institutos  ,ic 
instrucção  secundai  ia  oia  escala  superior  ás 
reaos  noeo-si  lades  do  ensino  e ao  melhor  pro- 
veito ,1a  popuin-ão  e.seolar. 

Oho-amsaçio  judiciaiua—  Obedecendo  á dc- 
torrn inação  cn.-t ant"  d,,  art.  > du  Jei  ti.  V.) 
d-‘  ! 1 de  Dozetn:  ro  do  l!'i  ' »,  procedi  ,á  revisão 
, ° ".uadrn  das  coe  amas  do  futado,  supnrimindo 
M n certo  nuin-ro  delias  ^-  abolindo  nas  demais  a 
c.a<a: fica,;:,,,  ,;;ts  cntrancias.  Para  es-e  fim  forão 
expedidos  „s  decretos  ns.  0',7 . de  I de  Feve- 
reiro. e ESI.  de  'PS  de  Março  do  corrente 
anuo . 

Pelo  primeiro  forão  declaradas  oxtinet.as  13 
ija>  antigas  comarcas  e determinou-so  que  0s 
Ju,z?\  de  Direito  o Municipaos  das  comarcas  o 
municípios  mantidos  continuassem  a perceber  os 
vencimentos  da  tabella  B.  da  lei  n.  43  A.  Pelo 
s!'gun,io  forão  restabelecidas  as  comarcas  do 
Barra  Mansa  e ,1o  Piraliy.  anteriormente  ex- 
tinclas,  supprim indo-se  a de  Iguassú,  ficando 
assim  reduzido  a 11  o numero  de  comarcas  ex— 
ti  netas. 

Também  por  este  ultimo  decreto  forão  aane- 
xados  ás  comarcas  de  Barra  Mansa.  Nova  Fri- 
Durgo  e Nitherohy  os  municípios  de  Sumi- 
douro, Rio  Claro  e Maricá,  ruAs  populações 
i ecumarao  esta  medida  por  motivos  de  con- 
vemeucia  publica  que  me  narecérão  atten 
uiveis. 

O mesmo  critério  prevaleceu  Dara  a restaura- 
ção das  comarcas  de  Barra  Mansa  e Pirahv, 
eujas^  populações  reclamarão  contra  a sua  sud- 
pressão,  adduzindo  considerações  que  julguei 
procedentes.  Acredito  ter  obedecido  ás  boas 
normas  democráticas  reconsideraudo  o meu  acto 
e attendendo  á justa  representação  dos  povos 
que  sejulgárão  prejudica-ms.  ’ , 

_Tenáo-sc  abolido  as  eutrancias  judiciaes  da 
!T  A-  ei2traneias  que  determinavão  a 

desigualdade  dos  vencimentos  - ntre  os  Juizes 
desta  ou  daquelia  categoria,  e não  teudo  a Lei 
dado  compet-mcia  ao  Governo  para  uniformisar 
taes  vencimentos,  é obvio  que  a Assembléa  Le- 
gislativa deve  tomar  este  assumpto  em  con- 
sideração, resolvendo-o  como  lhe  parecer 

justo.  r 

Em  obediência  á Lei  federal  que  estabeleceu 
o registro  de  hypothecas  para  cada  cabeça  de 
Comarca,  o decreto  n.  CN7,  cie  2S  de  Março 
declarou  supprimidos  os  llegistros  geraes  do 
hypothecas  das  comarcas  extinctas.  Os  respe- 
ctivos livros  e papeis  pendentes  passarão  para 
os  segundos  officios  dos  Ãíuuicipios,  sedes  das 
comarcas^  mantidas  ou  reorg  misadas.  Quanto 
aos  _ direitos  c situação  jurídica  dos  serven- 
tuários d>  taes  officios  ,le  justiça,  cumpro 
também  prover.  r 

A Assembléa  resolverá  oste  assumpto  como 
cm  sua  sabedoria  parecer  de  justiça.  ‘ 

. Providencia  iibmtica  é reclamada  com  relação 
a antiguidade  dos  magistrados,  quer  dos  Juizes 
Mumcipaes,jucr  dos  Juizes  de  Direito,  destes 
os  que  fic:irão  avulsos,  d:iquelles  os  ojuo  âcárao 
mautuiosnos  seus  cargos.  Na  faltado  (iisDO- 
Biçao  emdanva,  esta  questão  está  e ficará 
dependente,  na  fôrma  das  leis  vigentes,  do  Tri- 
bunal  da  Uolnçfío. 

fendo  sido  dia;  ousados  por  acto  dc  t (>  de 
fevereiro  os  Promotores  Públicos  das  comarcas 
extinctas,  tenho-os  preferido  para  o provimento 

a.— 4— B.  W- 
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das  vagas  <juo  têm  ocoorrido,  muim  iwiiw  nas 
oomavcas  restaboleoidis  reintegrei  ikjh  houh 
oargos  ou  respectivos  titulares.  A ultima  parte 
do  art.  3o  da  lei  u.  449,  referente  á dorognção 
do  varias  disposições  da  de  u.  43  A,  uilo  foi 
ainda  regulamentada  por  iutorossar  essa  regula- 
mentação mais  ií  fórma  do  que  ií  substauoia  dos. 
toxtos  derogados  e ta m bom  porque,  teudo  sido 
modificada  por  divorsas  vozes  a loi  orgauioa  da 
Justiça  do  Estado,  conviria  autos  consolidar 
todas  estns  disposições,  completando -as  cora  as 
medidas  agora  lembradas  ex-vi  da  situarão 
creada  pelo  decreto  n.  GüT,  do  l(i  de  Fovoreiro, 
e n.  081,  do  28  do  Março  do  corrente  anno 
Recenseamento — A Constituição,  em  seu 
art.  120,  manda  quo  se  proceda  ao  recensea- 
mento da  população  do  Estado  de  10  em  I0an- 
nos  e a lei  n.  0,  de  Agosto  de  1892,  designou  o 
periodo  iuicial  para  a contagem  desse  prazo, 
fixando  o dia  30  de  Agosto  do  mesmo  anno  para 
o proximo  recenseamento  e o Io  do  Janeiro 
para  os  que  se  seguissem,  em  cada  deceu- 
nio. 

Km  cumprimento  destas  disposições  legaes 
deverá,  pois,  realizar-se  a Io  de  Janeiro  pro- 
ximo futuro  o segundo  recenseamento,  se  en- 
tenderdes que,  a despeito  da  situação  financeira 
do  Estado  e do  recenseamento  a que  recente- 
mente se  procedeu  por  conta  do  Governo  da 
União,  e cujos  resultados  podem  supprir,  em 
caso  de  necessidade,  a falta  de  dados  porven- 
tura mais  approximados,  coihidoa  directamente 
pelo  Governo  do  Estado,  deve  ser  cumprido  o 
preceito  constitucional. 

Neste  caso,  é indispensável  que  habiliteis  o 
Governo  com  os  meios  necessários  para  execução 
desse  serviço. 

Julgo,  porém,  que,  diante  da  crise  financeira 
que  assoberba  o Estado,  é preferível  adiar  para 
melhor  oceasião  o cumprimento  do  que  deter- 
mina a lei. 

Obqanisação  das  secretarias — O aefcual  me- 
chanismo  administrativo  do  Estado  é o insti- 
tuído pela  lei  n.  34o,  de  10  de  Dezembro  de 
1897,  para  o qual  foi  expedido  o Regulamento 
denominado—  das  Secretarias  de  Estado — com 
as  modificações  introduzidas  pela  lei  n.  397, 
de  18  de  Dezembro  de  1898,  e respectivo  Regu- 
lamento do  mesmo  mez  e anno. 

A experiencia  e o simples  exame  dos  Regu- 
lamentos em  vigor  evidencião  a necessidade  ,da 
sua  reforma,  sendo  conveniente  simplificar  esse 
mechanismo  e cercear  a demasiada  descentrali- 
sação  de  varias  repartições  ou  categorias  de 
serviços  subordinados  a cada  uma  das  Secre- 
tarias. 

Attendendo  em  parte  a essa  necessidade,  ex- 
pedi os  decretos  ds.  626,  de  25  de  Julho,  e 675 
de  14  de  Março,  alterando  algumas  disposições 
relativas  aos  serviços  da  Secretaria  das  Obras 
Publicas  e Industrias. 

Na  Secretaria  do  Interior  e Justiça  sente-se  a 
falta  de  uma  organisação  mais  consentauea  com 
_a  natureza  dos  múltiplos  serviços,  e todos  elles 
importantes,  a cargo  dessa  repartição. 

É'  conveniente  dar  á Directoria  do  Interior 
superioridade  hierarchica  sobre  as  outras  Dire- 
ctorias  ou  Repartições,  constituiudo-a  em  Dire- 
ctoria Geral  do  Interior  e Justiça.  Esta  oentra- 
lisação  de  serviços  ó reclamada  não  sómente 
pela  melhor  methodisação  delles,  como  pela 
conveniência  de  imprimir  a unidade  de  acção 
directiva  ás  variadas  secções  ou  ramos  de 
serviço  em  que  se  divide  a vasta  e complexa 
organisação  deste  departamento  administra- 
tivo. 

Assistência  publica — Não  forão  satisfactorias 
as  oondições  da  saude  publica  no  .fim  do  anuo 
pass  .do  e nos  primeiros  mezes  do  aDno  cor- 
rente. Nestes  períodos,  varias  localidades  do 
littoral  e do  interior  do  Estado  forão  flagelladas 
por  algumas  enfermidades  com  caracter  epi- 


dêmico, Foi  assim  que  tivemos  u invasão  da 
peste  bubônica  o da  varioln,  soado  quo 
o-ta  ultima  enfermidade  ainda  asseia  vários  pon- 
tos do  nosso  territoi  io. 

O Estado,  como  ora  natural,  teve  do  fazor 
alguns  saoiifiuioH,  pondo  em  oontiibuição  os 
pouoos  recursos  do  quo  podia  dispúr . Apezar 
disso,  a dedicação  do  poaHoal  profissional  e a di- 
ligencia cora  quo  se  exorcou  a acção  do'  Goveruo 
pudorão  propiciar-nos  a vantagem  de  impedir 
que  esses  males  se  propagassom  oonsidoravel- 
monto. 

A proximidade  da  Capital  Federal  o as  rela- 
ções frequentes  entre  a população  dessa  Capital 
e a do  nosso  Estado  tornão  diíficilima  a defesa 
contra  a invasão  das  molostius  infecto  - conta  - 
giosaB  que  por  vezes  irrompem  no  território  do 
Districto  Federal. 

A essa  circumstancia  deveu-se  a importação 
da  peste  bubônica  em  Nitherohy,  Petropolis  e 
Macabé.  Forão,  porém,  promptamente  adopta- 
das  as  providencias  ncccBsarias,  e a ellas,  ou  a 
outras  causas,  devemos  ter  podido  evitar  a pro- 
pagação do  terrível  morbo  pelos  municípios  li- 
mitrophes.  . 

Em  Macahé,  por  solicitação  da  respectiva 
Municipalidade,  o Governo  interveio  mais  dire- 
ctamente, assumindo  o encargo  de  todas  as  me- 
didas de  prophylaxia  aggressiva  e defensiva. 
Graças  a essa  intervenção  pôde  o mal  ser  suffo- 
cado  rapidamente . 

Da  febre  amarella,  apenas  alguns  casos  espo- 
rádicos se  manifestárão  nos  municípios  de  Ni- 
therohy e Cantagallo.  Não  succedeu,  porém,  o 
mesmo  com  a epidemia  da  variola,  a qual  tem 
grassado  mais  grave  e extensamente  em  diver- 
sos municípios.  Em  Nitherohy  e em  Santa 
Thereza  de  Valença,  essa  epidemia  tem  sido 
mortífera,  apezar  do3  esforços  das  autoridades 
sanitarias  empenhadas  em  debella-la.  Além 
desses  dous  municípios,  forão  também  atacados, 
em  gráos  diversoB  de*  intensidade,  os  seguintes  : 
Saquarema,  Barra  do  Pirahy,  Vassouras,  Itape- 
runa,  Paraty.  Petropolis,  Iguassú,  Cabo  Frio, 
Sapucaia,  Maricá,  S.  Gonçaio,  Itaborahy  e 
Barra  Mansa. 

Não  são  essas,  entretanto,  as  enfermidad  es  ' 
que  ceifão  maior  numero  de  vidas. 

A tuberculose  continúa  a ser,  dentre  as  mo- 
léstias infecto-contagiosas,  aquella  que  mais  "es- 
tragos produz  entre  nós. 

Devo  dizer  que,  com  relação  a es3&  enfermi- 
dade, nos  achamos  em  condições  bem  pouco  li- 
sonjeiras, visto  que,  por  deficiência  de  recursos, 
nos  proprios  hospitaea  mantidos  pelo  Estado, 
não  temos  enfermarias  especiaes  para  os  tuber- 
oulosos,  continuando  a pratica  condemnavel-  de 
serem  esscB  infelizes  tratados  promiscuainente 
com  outros  enfermos. 

Outro  assumpto  para  o qual  devo  solicitar  a 
vofiBa  esclarecida  attenção  é o da  assistência  aos 
alienados.  O regimen  até  aqui  observado  é des- 
humano  e repugnante.  Urge  dar  uma  solução  a 
este  verdadeiro  problema  social.  Elle  tem  sido 
o objecto  de  minhas  continuas  cogitações,  mas, 
infelizmente,  pelas  condições  financeiras  do  Es- 
tado, nada  tenho  podido  fazer  em  beneficio 
desses  desventurados  e em  honra  da  adminis- 
tração publica.  O numero  de  alienados  tem 
crescido  assombrosamente  e,  actualmente,  o 
Governo  só  dispõe,  para  recolhê-los,  do  pequeno 
Asylo  annexo  ao  Hospital  de  S.  João  Baptista, 
de  Nitherohy,  cuja  lotação  apenas  comporta 
40  loucos. 

Por  esta  causa,  muitos  enfermos  aohão-se  in- 
convenientemente alojados  em  varias  cadêas  ou 
vagão  pelas^ populações  do  ioterior.  O Hospício 
Nacional  não  accedeu  d proposta  da  renovação 
do  contracto  que  de  louga  data  mantinha  com  o 
Estado,  para  o tratamento  dos  nossos  alienados 
indigentes,  conservando  apenas  os  que  alli  já 
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confiando  a oomuuHHão  do  commnndo  e dos 
posios  subalternos  a officiaes  reformados  do  Ex- 
e oi  o que,  ainda  válidos,  pudessem  prestur 
Horyieos,  trazendo  o contingente  valioso  da  ex- 
pencncia  o da  instrucção  profissional.  Mas  nein 
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«n°P^rCJ0a0U  ° Penodo  da  nossa  epheomra  pro- 
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tonto,  do  urgentes  reparos.  O orçamento  da  ro- 
oeitn  o dos  poisa  poro  o oxorcioio  corrouto  não 
oontemplou  verbo  alguma  paru  oh  uoueorloH  o 
reparou  do  ponteH  que,  não  fazendo  porto  iuto- 
grunto  dou  oHtraãoH  do  cnrooter  gorai,  pcrtoucoin 
ao  quadro  do  Lni  n . 173,  do  2/  do  Dozombro 
do  1894,  omboro  OHbejno  inalados.  Por  essa 
omiBsão  de  orçamento  não  so  podo  realizar  tão 
importauto  melhoramento,  o qual  intorosHa,  no 
maior  gráo.  á cidado  do  Paraliyba  do  Sul  o ao 
transporto  do  gado  e dos  productoH  da  Iaroura 
de  uma  extensa  «ona  agrioola. 

Quanto  ao  assentamento  das  pontos  motalli- 
cas,  tom  tido  rogular  andamento.  Varias  íicárão 
Cnuoluidas  e franqueadas  ao  transito.  Entro 
ellas  citarei,  pela  sua  importanoia,  a do  Ma- 
cahó,  sobre  o rio  o em  frente  á cidade  desse 
nome,  com  a abertura  total  de  I23m,40  o tres 
vãos  de  2 d metros  cada  urn  o dous  de  IX  mo- 
tros  com  dous  encontros  e quatro  pilares  de  al- 
venaria. A ponte  está  coueluida  o brevemento 
será  inaugurada. 

No  relatorio  do  Secretario  das  Obras  Publi  - 
cas  e Industrias  achareis  uma  relação  completa  e 
minuciosa  dos  difrereutes  serviços  executados, 

2uer  com  relação  ás  estradas,  quer  com  relação 
s pontes,  querem  relação  aos  edifícios  públi- 
cos e mais  proprios  nacionaes. 

Referindo-me  a este  assumpto,  devo  comrau- 
nicar-vos  que  julguei  necessário  e urgente  orga- 
nisar  o serviço  do  inventario  e tombamento  dos 
proprios  do  domínio  e posse  do  Estado,  sob  a 
immediata  inspecção  da  Secretaria  das  Obras 
Publicas.  Pareceu-me  inconveniente  e lesivo 
aos  interesses  do  Estado  conservar -nos  na  igno- 
rância dos  bens  que  possuímos,  deixando-os  em 
abandono,  sem  discriminação,  expostos  a se  ar- 
ruinarem uus  e outros,  a serem  utilisados  por 
pessoas  estrauhas.  ou  mesmo  a serem  occupados 
por  intrusos. 

Viaçao  ferre  A — Das  estradas  em  trafego  no 
território  fluminense,  cuja  extensão  total  eleva-se 
a 2.315  kilometros  510  metros,  sómente  tres 
deixarão  saldo,  cobrindo  a receita  as  despezas 
do  custeio. 

Todas  as  outras  tiverão  dpficit  mais  ou  menos 
considerável.  Algumas  achão-se  em  estado  de 
insolvência  ou  quasi  insolvência. 

Não  prestão  serviços  apreciáveis  e pelo  máo 
estado  das  suas  linlias  ou  pelo  estrago  do  seu 
material  rodante  não  preenchem  os  Sus  da  sua 
concessão.  Isso  não  obstu,  entretanto,  a que  o 
Estado  seja  onerado  por  fortes  sommas  pagas  ás 
companhias  proprietárias  dessa3  estradas  de 
ferro,  a titulo  de  garantia  de  juros. 

G’  este  um  dos  assumptos  que  reclamão  a 
mais  séria  attenção  do  Gover.io  e para  o qual 
invoco  igualmente  a vossa  patriótica  solicitude. 

Das  bs; radas  em  construcção,  devo  assignalar 
a de  Maricá,  que  progride  lentamente,  mas  não 
tem.  interrompido  03  seus  trabalhos. 

Receutemeute  foi  inaugurado  um  pequeno 
trecho  do  seu  prolongamento.  Estão  em  trafego 
50  .kilometros  e faltão-lhe  10  kilometros  para 
attingir  a Lagoa  de  Araruuma. 

■\  estrada  de  Sauta  Maria  Magdalena  foi  ad- 
judicada judicialmente  ao  Banco  da  Kepublica 
do  Brazil  e em  virtude  desse  aetO  lavrou-se  em 
25  de  Maio  do  correute  anuo  o termo  da  ■ trans- 
ferencia a esse  Banco  de  todos  os  onus.  direitos 
e vantagens  resultantes  dos  contratos  e demais 
actos  subsistentes  entre  o Estado  e a extincta 
Companhia,  cujo  acervo  foi  adquirido  Dor 
aquelle  instituto  de  credito.  O referido  Banco 
obrigou-se  ao  pagamouto  das  quotas  de  ftscali- 
sação  em  atrazo;  a executar  todas  a3  obras  ne- 
cessárias; a collocar  a via-ferrea  em  perfeita 
conformidade  com  os  planos  approvados  peio 
Governo,  dentro  do  prazo  cie  ura  anuo,  coutado 
da  data  da  asaignatura  do  mesiu ■■> Termo  e,  bern 
assim,  os  que  forem  julgados  necessários  para 
çompleta  segurança  e regularidade  do  trafego, 


ndm  de  quo  soja  esto  aberto  duüuitivamunbo;  a 
substituir  oh  dormoutoH  oin  toda  a oxtonsão  da 
linha  o a reparar  tudo  o mutoriul  rudunlo  do 
modo  a pó -lo  em  oondições  de  bom  fuuooiouar, 
devendo  aiigmonta-lo  quando  o roolamom  as 
exigoueiuH  do  trafego. 

iM.uraiuçÃo  — Com  a greta  osporauça  do  ut- 
truliir  o looalisur  immigrantcH  no  Entado,  forão, 
como  sabois,  adquiridos  varioH  ostftbelocimontoH 
destinados  a rccobê-los  o agasalha-los,  orgaui- 
sando-so  uma  repartição  incumbida  da  direcção 
desso  sorviço. 

Essa  roparbição  bom  como  aB  hospedarias  da 
Boa-Vista  e Uabiúuas  forão  extiuctas,  oonser- 
vaudo-so  actualmeute  os  referidos  edifioios  e o 
material  adquirido,  quo  hoje  não  têm  applica- 
ção.  Sub-iste,  porém,  a ilha  do  Carvalho, 
destinada  á recepção  o agasalho  dos  immigran- 
tos  nacionaes  e estrangeiros  vindos  do  interior 
e lo  exterior  da  Republica,  com  intuito  de  de- 
dicar-se á cultura  do  sólo  do  Estado. 

Durante  o exercício  de  Julho  de  1900  a Ju- 
nho de  11)01,  a oubrada  do  immigrantes  elevou  - 
sc  apenas  a 53Ü  pessoas  ; destas  o maior  nu- 
mero foi  de  Cearenses  bransmigrado3,  por  effeito 
da  secca  quo  assolou  o Estado  do  Ceará.  O nu- 
mero dos  estrangeiros  elevou-se  a 114.  Não 
posso  affirmar  que  todos  esses  immigrantes  es- 
tejão  localisados  no  Estado  ; mas,  ainda  que 
permaueção  nos  iflunicipios,  para  onde  se  diri- 
girão, estou  certo  de  que  o seu  ooncurso  na  ela- 
boração do  nosso  progresso  agrioola  é inefficaz 
ou  nullo. 

Emquanto  perseverarmos  no  erro  funesto  de 
facilitar  braços  aos  lavradores,  em  vez  de  radi- 
carmos o immigraute  no  nosso  sólo,  vinculan- 
do-o, pelo  interesse  proprio,  no  arroteamento  e 
na  cultura  dó  tprrão  que  elle  adquira  ou  venha 
a adquirir  como  propriedade  sua,  não  resolvere- 
mos o problema  do  povoamento  do  nosso  terri- 
tório, nem  lançaremos  as  bases  do  nosso  pro- 
gresso agrícola,  fonte  principal  e quaBi  exclu- 
siva da  riqueza  publica  e particular. 

Não  creio  que  haja  outro  assumpto  mais  di- 
gno de  preoccupação  dos  poderes  públicos  pela 
sua  relevância  e pela  sua  influencia  nos  nossos 
futuros  destinos. 

Só  pelo  povoamento  do  nosso  território,  hoje 
quasi  inculto  na  sua  maior  parte,  se  poderá  re- 
solver o problema  economico,  cuja  solução  se 
impõe,  sobretudo  neste  momento,  quando  uma 
crise  temerosa  aguarenta  os  nossos  recursos  no 
presente  e ameaça  o futuro  da  producção  agrí- 
cola do  nosso  Estado . 

Só  pelo  povoamento  se  poderá  alcançar  natu- 
ralmente, como  uma  evolução  lenta  e suave,  a 
transformação  agrioola  que  está  sendo  reclama- 
da pelos  péssimos  resultados  da  monocultura, 
quaudo  o café  desvalorisado  já  não  offerece 
compcusação  sequer  aos  capitaes  representados 
pela  sua  cultura,  nem  ao  trabdho  exigido  por 
essa  penosa  exploração  agrioola. 

A polycultura,  que  todos  aconselhão  como  um 
meio  de  augmentar  a nossa  producção  e evitar 
a exportação  do  capital  nacional  pela  importação 
dos  cereaes  e de  outros  produetos  que  o nosso 
feracissimo  sólo  propicia  a todos  os  quo  sabem 
arrotea-lo  e fecuuda-lo,  só  pelo  povoamento  so 
poderá  estabelecer,  desde  que,  pela  natural  di- 
visão do  trabalho  e pela  diversidade  dos  terre- 
nos occupados,  cada  proprietário  se  eutregue  ao 
cultivo  das  plantas  que  mais  favorecidas  forem 
pela  natureza  e composição  chimica  dos  mes- 
mos terrenos. 

A cultura  do  café  não  póde  nem  deve  ser 
abandonada  no  nosso  E3tado;  ells  é e será  ainda 
por  muito  tempo  a cultura  predomiuante  nas 
regiões  onde  a adaptação  do  cafóeiro  está  feita 
e póde. ser  mantida,  sem  prejuízo  para  o lavra- 
dor. O que  cumpro  é abandonar  a rotina  tradi- 
cional do  trabalho  agricola  e promover  o au- 
gmonto  da  produoção  o o aperfeiçoamento  desta 
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pelo»  prooessoa  Hoientifloo»,  quo,  appUcades  ao» 
terrenos  nimla  os  mala  udíaroa  o ingratos,  oporão 
maravilhas. 

Ao  lado,  porém,  dossa  oultura  é lndlsponsa- 
vol  ensaiar  outras  quo,  pela  sua  riquor.a  o con- 
sumo neoossario,  roootnpeusom  os  oapitaes  e o 
trabalho  uellas  empregados. 

Nenhum  Estado  da  Uni  fio  acha-se,  sob  esto 
ponto  de  vista,  nas  oondições  favoráveis  em  quo 
se  enooutra  o nosso.  Dotado,  rclativamoute,  do 
meios  faceie  do  transporte,  ouja  multiplicação  o 
«perfolçoamouto  dependem  doproprio  povoamen- 
to de  nosso  t»rriborio,proximo  do  maior  mercado 
de  consumo  o de  exportação,  o nosso  Estado  rea- 
dquirirá a sua  categoria  uesde  quo,  pela  transfor 
mação  agrícola, augmeDte  ovaria  as  suas  produc- 
ç3es.  Não  faltiío  para  isso  nem  os  terrenos  nom 
o clima  apropriados.  Tanto  no  planalto  da  Sor- 
ra do  Mar,  oomo  na  baixada,  estendem-se  por 
dilatadas  zonas  campos  apropriados  á oriação 
do  gado — a qual  não  sémente  fornecerá  o ali- 
mento exigido  pela  população,  oomo  ainda  dará 
origem  á industria  dos  laoticinios  na  mais  vasta 
esoala. 

Para  isso  o essencial  é o plantio  das  forragens, 
porque  eémeute  estas  podem  favorecer  o regi- 
me11 da  cultura  intensiva,  nesse  ramo  da  in- 
dustria agrícola. 

Foi  sob  a inspiração  dessas  duas  idéas— a de 
promover  a introducção  de  im migrantes  e a de 
iniciar  o regimen  das  culturas  variadas  e in- 
tensivas, que  celebrei  os  dous  contratos,  que 
ser&o  subm-ttidos  ao  vosso  conhecimento,  um 
oom  o Engenheiro  Henrique  Dal  Vemine  e o ou- 
tro com  os  cidadãos  Rodolpbo  Gismondi  e José 
Hyppolito  de  Lima.  Ao  primeiro  transferi,  sob 
oondições,  a posse  dos  terrenos  livres  do  antigo 
Centro  Agrícola  da  Vargem  Alegre;  com  os  se- 
gundos contratei  o estabelecimento  de  dez  nu- 
«leos  coloniaes,  compostos  de  famílias  nacionaes 
de  lavradores,  a fundação  do  uma  fazenda  mo- 
■dolo  e o introducção  © collocaçfto  de  i mm igr antes 
nos  terrenos  devolutos  do  Estado,  sem  onus  im 
mediato  para  os  cofres  públicos. 

Como  para  a celebração  desses  contratoB  houve 
impugnação  por  parte  do  Tribunal  de  Contas, 
«guardo  respeitosamente  o vosso  exame  e deli- 
beração. Adiantarei,  porém,  algumas  considera- 
■çoes,  que  serviráõ  para  esclarecer  o assumpto. 

A antiga  Fazenda  da  Vargem  Alegre,  nas  mar- 
gens do  Rio  Parahyba,  no  município  da  Barra  do 
Rrahy,  foi  adquirida  em  1896  pela  quantia  de 
161  contos  de  róis.  Destinada  primitivamente  a 
para  um  Instituto  Agronomico  Experimen- 
tal, foi  mais  tarde  abolido  esse  instituto,  bem 
como  o Laboratorio  Chimico-Agricola  da  Pa- 
rahyba do  Sul. 

Desde  entSo  ficou  para  o Estado  o encargo 
•oneroso  da  guarda  e conservação  dos  vastos  edi- 
fioios  da  Fazenda,  bem  como  dos  moveis  e instru- 
mentos nelles  existentes. 

Pela  acção  do  tempo  e pelo  abandono  da  pro- 
priedade, apenas  vigiada  e mantida  unicamente 
no  intuito  de  evitar  que  ella  fosse  depredada, 
os  edifícios  forão  se  arruinando,  exigindo  dis- 
pendios  parciaes,  mas  continuos,  para  impedir 
o seu  total  desabamento.  Nem  os  edifícios,  nem 
os  terrenos  tinhão  applioaçào  util  ou  podião  ser 
aproveitados  com  benefício  para  o Estado.  A 
toes  condições  chegou  o lento,  mas  progressivo 
estrago  dos  edifícios  da  Fazenda,  que  o meu  di- 
gno anteoessor  ordenou  que  se  fizesse  o orça- 
mento dos  reparos  indispensáveis  para  impedir 
• sua  total  ruma.  O orçamento  das  obras  refe- 
ridas elevou-se  a 57:235jj622. 

Foi  diante  da  perspectiva  dessa  despeza,  Im- 
possível de  ser  effeotuada,  por  falta  de  reoursos, 
eu  entendi  ser  mais  conveniente  transferir, 
condições,  o usofrueto  desses  mesmos  edifí- 
eios,  Impondo  ao  contratante  a conservação  dos 
mesmos  e o beneficiamento  do  terreno  onde 
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ellos  se  aohfto  encravados,  além  das  outras  oon— 
diçÕHH  impostas  polo  contrato,  quo  nada  mais 
representa  do  que  uma  venda  condicional,  pre- 
enchidas cortas  o determinadas  formalidades. 

Sanbamknto  da  baixada  — VJ  este  um  dos 
assumptos  mais  debatidos  por  todos  quantos  eo 
iutoressão  polo  futuro  do  nosso  Estado.  Admi- 
nistrativa o economicamente  considerado,  é o 
maior  problema  quo  ternos  a resolver.  Como 
sabeis,  o torritorio  fluminense  é dividido,  de 
Norte  a Sul,  pola  Serra  do  Mar.  A parte  supe- 
rior, isto.  é,  o. planalto,  é oompletarr.ento  enxuta; 
a parte  inferior,  chamada  do  Serra  Abaixo, 
abrange  a superfície  de  17.880  kilometros  qua- 
drados, dos  quaes  cérca  de  8.000  kilometros 
quadrados  estão  cobertos,  em  sua  maior  parte, 
por  extensos  alagadiços,  pântanos  impenetrá- 
veis e terrenos  de  mangue,  sujeitos  áa  marés. 
A falta  de  drenagem,  a obstrucção  dos  aDtigos 
canos,  construidos  pelos  Jesuítas  e até  certo 
tempo  mantidos  polos  antigos  proprietários 
desses  terrenos  o,  além  disso,  a obstrucção  dos 
rios  quo  desaguão  na  Bahia  de  Guanabara,  são 
a causa  determinante  desses  extensos  banhados, 
que  infectão  toda  essa  cousideravel  zona.  São 
terrenos  impróprios  para  a cultura  e para  a ha- 
bitação. Deseccar  e sanear  esses  terrenos,  que 
são  naturalmente  fertilíssimos  e que  se  achão 
abandonados  ba  mais  de  40  annos,  foi  sempre  e 
ainda  é a mais  viva  aspiração  do  Governo  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

A lei  n.  357.  de  20  de  Dezembro  de  1897, 
mandou  quo  o Presidente  do  Estado  promovesse 
a execução  das  obras  necessárias  para  o sanea- 
mento dessa-  vasta.região.  Nesse  intuito  forão, 
eaectivamente,  iniciados  os  estudos  e executa- 
dos em. parte  pela  administração.  A commissã© 
incumbida  desses  trabalhos  realizou  alguns  es- 
tudos sérios  e delles  possuímos  plantas  e mappas 
quo  constituem  subsídios  valiosos.  * 

A extensa  zona  foi,  para  esse  efíeito,  dividida 
em  quatro  secções  : a primeira  abrangendo  a 
superfície  approximada  de  3.73(7  kilometros 
quadrados  ou  373.000  hectares,  e comprehen— 
dendp  os  seguintes  rios  : Macocú,  Guapy  e af- 
fíuentes,  Estrella,.  Saracuruna,Inhomirim  e afflo- 
ente°,  Iguassú,  Pilar,  Mantiqueira  e affluentes^ 
Megó  e affluentes,  Suruhy  e affluentes,  Sarapu- 
hy.  e affluentes  ; a segunda  abrangendo  a super- 
fície de  8. 6S0 kilometros  quadrados  ou  868.000 
hectares  e comprehendendo  os  rios  Macahé,  S. 
Pedro  e affluentes;  Ururahy,  Macabú  e Lagoas 
Feia,  de  Cima  e outras  menore  ; Parahyba, 
Muriahé  e affluentes  ; a terceira  abrangendo  a 
superfície  de  3.9/0  kilometros  quadrados  ou 

397.000  hectares,  comprehendendo  os  rios  S. 
João,  Capivary,  Bacachá  e seus  affluentes  ; a 
quarta  abrangendo  a superfície  approximada  de 
1.500  kilometros  quadrados  ou  150.000  hectares, 
comprehendendo  toda  a zona  do  littoral,  desde 
Iguassú  Hté  á cidade  de  Paraty,  eomprehen- 
dendo  a grande  bacia  do  Guándú.  Ao  todo 
17.880  kilometros  quadrados,  equivalentes  a 

1.788.000  hectáres. 

A simples,  descripção  do  maravilhoso  systema 
hydrographico  desta  regiiSo  está  demonstrando 
que  essa  considerável  rê  de  de  correntos  fluviaes, 
acbualmente  causa  directa  do  alagamento  e con- 
sequente abandono  de  tão  extenso  território, 
3stá  destinada  a ser,  desde  quô  aejão  desobstruí- 
dos e regularisados  os  rios  no  seu  curso,  o 
grande  elemento  da  fertilisação  e da  riqueza 
dessa  importante  zona,  onde  poderão  installar-se 
o viver  felizes,  na  abundancia  e na  riqueza, 
muitos  milhares  de  habitantes. 

Ab  aguas  dos  rios  represadas  pelas  aguas  e 
pelas  areias,  do  mar,  derramando-se  até  inundar 
as  terras  baixas,  terão  formado  uaturalmeute  os 
terrenos  de  alluvião  oom  os  detrictos  dos  rios 
nelles  aocumulados  por  tanto  tempo.  Taes  ter- 
renos serão,  desde  que  estejão  drenado»,  partl- 

a — 5— a.  a. 
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cularmsnto  aptos  para  dlvorsos  goneros  fio  oul- 

tr  j 6?°e?HlVlimoll*io  romuu'  radoroa,  duda  n fa- 
cilidade dos  transportes  s a proximidade  dò  um 

lodorainU0  00  ^ P°VOftÇ*°  oomo  0 da  Capital 

Sobra  esto  vasta  superfieio  verão  maia  tardo 
os  nossos  suoooHHoroH  não  sdmonto  importantes 
•eoçOos  agnoultufaos,  mas  sobretudo  prados  de 
cnaçfto  salitrados  o rieos,  ondo  a criação  do 
gado  se  poderá  fazer  nas  condições  maie  Droa 
porás  e afortunadas . r 

Convencido,  oomo  os  meus  illustres  anteees 
sores,  da  necessidade  imperiosa  de  tornar 
aproveitáveis  esses  terrenos  alagados,  -julguei 
cpportuno  usar  da  autorisação  que  concebestes, 
chamaudo  licitantes  para  a execução  das  obras 
necessárias  c concedendo- lhes  os  favores  esta- 
tuídos pela  Lei , A concurreucia  teve  lugar  e 
auspiciosamente  para  o Estado,  comparecérãê 
Tarios  proponentes  idoneos. 

Mo  tomei  ainda  conhecimento  das  propostas 
porque  se  achSo  em  estudos  e,  sdmente,  depois 
do  relatono,  que  me  será  dirigido  pela  respe- 
ctiva commissão,  poderei  resolver  definitiva- 
mente  sobre  este  importante  assumpto. 

Devo  informar-vos  que  todo  o importante 
material  adquirido  para  os  trabalhos  da  des- 
©bstrueçao  dos  rios,  taes  como  dragas,  lanchas 
a vapor,  barcaças  e outras  embarcações  meno- 
res, arrumarão-se  completamente  pela  sua  longa 
permanência  no  fundeadouro  a que  forão  reco- 
imda8.  Para  a conservação  desse  material  ti- 
nhamos  um  deposito  alugado  e vários  operários 
bod  a in8pecção  de  um  engenheiro. 

Tendo  examinado  as  condições  deploráveis 
em  que  se  achava  o referido  material  e verifi- 
cado a luutihdade  do  pessoal  encarregado  dessa 
conservação,  ordenei  a cessação  desBe  serviço 
completamente  negativo  e fiz  transferir  para 
Petropohs  parte  do  material  const.inte  do  ar- 
cbivo,  mobílias  e instrumentos  de  meteorologia 
e topographia,  e para  a Ilha  do  Carvalho*  o 
restante  material,  constante  da  apparelhagem 
movei  das  embarcações,  escaleres  e pertences  e 
material  do  Almoxanfado. 

0 material  fluetuante  de  maior  importância 
foi  removido  para  as  officinas  do  notável  esta- 
Mecimento  dos  Srs.  Lage  & Irmãos.  Mo 
tendo  sldo  possível  o concerto  dos  cascos  das 
referidas  machinas  pela  sua  total  deterioração 
autonsei  a desmontagem  dos  machinas  e appa- 
relhos,  para  que  a perda  não  fosse  total  e mais 
considerável  o prejuízo  do  Estado 
Penso  que  será  conveniente,  logo  que  o per- 
mittao  as  circumstancias  financeiras,  effectuar  a 
consprucção  dos  cascos  para  aproveitar  os  ma- 
chin íamos,  porque  são  de  primeira  ordem  e 
valiosos.  O Estado  poderá  então  utilisa-los  ou 
vendé-los,  porque  são  apparelhos  custosos  e que 
podem  prestar  muitos  serviços  ’ 

Emprkzas  _ privilegiadas  - De  todos  os  nego- 
Cios  que  mais  directamente  iuteressão  ás  finan- 
ças  do  Estado  o este  ° mais  arduo  e compli- 
cado. O regímen  que  encontrei  estabelecido 
com  reiaçao  a taes  emprezas,  parece-me  o maiê 
pernicioso  de  todos  quantos  podião  ser  adopta- 

AT?™?„-GTrn°  8!Ute'Be  a2rontado  pelas  justas 
exigências  dos  contratos  que  subscreveu,  e no 

momento  actual,  dada  a crise  financeira  e a 
penuna  dos  cofres  do  Estado,  elle  se  encontra 
frequentemente  na  posição  maia  embaraçosa. 

, *8®0  «giraen,  as  Municipalidades  das 

duas  cidades  mais  ricas  e populosas  do  Estado 
aão  as  que  mais  pesão  sobre  os  cofres  estaduaea 
para  a satisfação  de  necessidades  e serviços  de 
caracter  exclusiva  mente  municipal.  Generica- 
mente considerado  o caso,  não  parece  justo  que 
quando  n todos  os  municípios  do  Estado  faltão 
melhoramentos  imprescindíveis,  taes  como  es- 
tradas e pontes,  sejão  os  habitantes  de  todo  o 
Jatado  obrigados  a contribuir  para  a satisfação 


das  necAHrtidadnn  looaos  de  doua  muniolpios 
que  mio  são,  entretanto,  os  quo  mais  oonoorrom 
para  u renda  estadual. 

The  Campou  Syndicate  Limited— Esta  Kmproza 
• j1  a neu  ülkrK°  o sorviço  (1’agua  o esgoto  da 
Qidado  de  Campus.  Na  opinião  do  pessoas 
oompotentes,  a ostruotura  teohnica  do  Bemolhan- 
te  Empreza  á defeituosissima;  e as  constauto» 
irregularidades  do  seu  funcionamento  o as  re- 
clamaçõoa  frequentes  da  população  dessa  ol- 
dade,  fazom-me  orer  que,  efiFootivamente,  aa 
obras  não  forão  realizadas  do  melhor  modo. 
Prescindindo,  pordm,  dessa  oiroumstanola,  devo 
reeonhecor  que,  para  as  precarias  condições  em 
que  se  acha  a Empreza,  tom  conoorrido  o pro- 
prio  Governo  do  Estado,  por  haver  arreoadado 
as  taxas  de  contribuição  dos  serviços,  sem  ter 
podido  satisfazer  pontualmente  á Empreza  o 
pagamento  do  que  se  lhe  deve.  P 

Esta  Bitusção,  recipnmamente  constrangedora 
não  cessará  -enquanto  se  não  der  execução  ao  quê 
estabelece  a lei  n.  374,  de  21  de  Dezembro 
do  1897,  que  amonscu  o Governo  a entrar  em 
aocôido  com  a Camara  Municipal  do  Campos 
afim  de  lhe  ser  transferido  o contrato,  dando 
embora  o Estaao  & sua  fiança,  maa  mediante 
garantias  reaes  dadas  pela  alludida  Camara 
Durante  o período  de  1900  a 190171»  se- 
mestre),  as  despezas  coeq  esse  serviço  a*. 

* Í.63M4W06,  sendo  1.476?373&  PS^! 
goto.  , 1 161.S74S000  par.  o .buteito  d. 
agua  filtrada.  Para  os  cofres  do  Estado  o deücit 
foi  de  875:9148388,  déficit  resultante  de  não  se 
cobrar  do  publico  os  preços  da  mesma  tabella 
pela  qual.  o Estado  paga  á Empreza.  * 

A lei  n.  455,  de  31  de  Dezembro  de  1900 
seguinte^"  2 defcermínou  imperativamenfce  ê 

«O  Governo  fará  accôrdo  com  a Companhia 
The  Campoi  Syndioate  Limited , afim  de  evitar  a 
suspensão  do  serviço  por  ella  explorado  p0- 

S°r?f10Vai  °U  °lterar  aa  clausulas  do  con- 
trato referentes  ao  preço  e estabelecê-lo 
cambio  entre  18  e 20  dinheiros. « 1 

. Em  obediência  a esta  determinação,  já  ajustei 
} com  os  representantes  da  Companhia  asãlte 
rações  do  contrato.  Tal  novato  aproveitai 
Companhia  e aos  habitantes  de  Campoe-  ml  o 
Estado  continuará  onerado  pelo  pagamánto  da 
diferença  entre  o que  cobra  dos  contribuTntes  e 
o que  tem  de  entregar  á mesma  Companhia 

_P^lPplAta  C?.ntarelra  « fiação  Ãumtnense 
Esta  Companhia  tem  a seu  cargo  o abasteci 
mento  de  agua  á cidade  deNitherohy.  Ssa  d* 

toTaeíeet- e ]Ur°!  d*  6 % 80  a™°  «obre  o ipi! 

ati  r4.7SS0a°“  *“*  °bL 

rat‘s’J UlirSa,' f X 

tivamente  aos  seus  servicoB  e * 

jurídicas  e contractuaes.  Virtualmente  o^stedo 
v1cosadPa°CoemeneCV  a \ 8 ad“^traçIá°dostí 

Ç ompanhia.  As  obras  complementares 

o pagamento  do  pes.oal  technico  e dos  opeS 
da  Empreza  efectuão-se  directamente 
tado,  por  conta  da  garantia  de  juras T d?ÍdiaT 

tamentos  que  serão  restituídos  quando  se  0De“ê 

panhraCm5I0EÍnnitlVa  daS  °Per“Ções  da  Com- 
Pf?“la-  £ Empreza  esteve  em  liquidação  for 

Elt  r/l  Compan.hla  reconstituio-se  maia  tarde" 

Ella  rec  ama  o ajuste  das  suas  contas  e proSe' 
sc  a ultimar  os  trabalhos  a que  se  rlLZ  rT 
contrato.  Para  este  efieito  ml  L ® 0 S0U 

missão  tem  estado  incumbida  Ho  d Uma  j0m~ 
assumpto  e s<5  ultimamtnte  chevnn^' ^n,e  d?8Se 
competente  o relatorio  Hoa  2 u á repartição 
regados  desse  estuHo  n eD8enha*ros  enoar- 

eUe  ainda  não  emittio  o Sj6  8°br° 
ctiva  Direotoria  de  Obras.  P & re8p&~ 
llluminação  a gai  de  Nitherohy  - Este  ser- 


’ “ VW.*’1*31*»*  #ril*  dfci  r-t-f  -Ifjmfcpi 


i<JML 
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viço  aoha-so  a cargo  da  Companhia  Sonété  Ano 
nyme  dei  Travaux  ei  d' Entreprises  au  Drésü 
Apozar  n oaractor  municipal  desse  soívico 
outiuúa  oho  a sor  mantido  polo  Estado  Du.’ 
into  o período  do  iMOí»  nr,  n>  JJu 


contiuúa  ono  a sor  mantido  polo  Estado  Du.' 

éorÍVoPen^  ‘l0  ls!lü  uo  ,0  M»«M'ro  dõ  anuo 
^nfcrf  •“  d'!?oza.fl  f,0ltaa  pelo  Estado  elova- 
rto-so  á importância  do  2.22(1:81 89103  7 

8ITOAÇÀO  ECONOMIOA  E FINASOBIIU  — Nilo 
é prospera  a situação  ooonomie*  « 

cfdos  d°  Estado'  “Pezar  do  termos  sido  f»voro~ 
eidos,  no  snno  corronto,  por  uma  das  maia  Zn 

prot:ça?atrlí 8 PrÍ“CÍpa°8  *0D9r°8  da  ^ 
g1*  0°tad°*  «*  •iowííHo “rfE 

estranhar  que,  apezar  da  quantidade  dos  nrn 
duetos,  a reducção  do  seu  valor  no  mercadoPdo 
termino  a reducção  da  renda.  do' 

smmm 

?r.,  quo  „5o  X."'8 

cultura  quasi  exclusiva  do  cafeeiro  8 8 

«SSSStet  &T’ " “ 

verificaremos  que  não  6 o L ta  do  do 

S^&t&Ss 

0 que  desequilibra  o orçamento  do  Ení-a^r.  a 

Jsys  íí 

O que  succede.  v ISS0,  poróm, 

actualmente  não  attinge  a 34  fiífne  °°  francos; 

tavos  e actualmeute  ha  vendas  '?  °!D* 

á opção.  Dara  o fim  yenaas  desse  produeto. 
(.m.iffi  ° fim  do  ““  *«H  . 4 oe0: 

,«?»  •»  W»  de 

í»  dl.  SiStaS  otS™”'!0”?1’ 

producção  agrícola  do  nr>a/0ae7°S  PPDclPaes  da 
dustria  extractiva  An  • 380  paif  e da  nosaa  in- 

dool,  0 fumo  e L borracha  a°Uard(5Qte>  ° al- 

rekçKo08CEsaZdldLfm0meD^’  8obr9t”do  com 

a»  prefo1o  Íd“  fSk 0 Er  ‘ 

apreciação  delles.  "a°  entrarei  na 

Sociedade6^8 iona*  a88’-  P<T  “l"clatÍTa  da 

grosso  de  ívrado?Ís  emi8™^1'^  Con- 
do commercio  do  cafá  P038.063  interessadas 
resultar  naturalmZf  de33a  As3emblôa  deve 

nos  habilite Tonnor  ? gUm  plano  do  defesa  que 

especulação  commercfafTuê  ^W8“ten«»  * 

gida,  tem  oonsevnídü • q ’ habdmente  diri- 
mais convem  ao  exitn  ,‘mPor'n°3  o preço  que 

Partilhoao«odan?,lneUS  deaiSnÍ03- 
•superprodução  3odea«  !e8  qU°  8U3fc9nt2°  aer 

sua  desvalorisaoão  1? a oausa  Principal  da 
?ma  e outra  oolhêitaL0  ?íoTÍ°  P.erdurar  entre 
<*?  aacoau  de  oafé  n™  t * dS  CU100  miih3oa 

difflcllmente  poderemos 

r vuioB,  peios  meios  naturaes, 


«1*  i»5ío,,r  r,  “r^trsr  r d* 

n.'®:JS™rTírt  • 

noH  falta  o GttnírifA  1 a*  ^‘.i^ftI1^0“D03,  como 

devemos  contar  oom  ^Vf0’  ^ «oi  se 

S3TS  «SC. 

gularisar  a venda  do  cifó  rrt8°  f?  .'arre3U9  de  re- 
era  entrepostos  oon votiionfc  8 J1‘  ? ° Cja30rV!>do 
sito,  ou  com  , Zr" nth  S 6 80lj"°  CUÍ°  deP» 
Instituto  de  Crwlito  de-rfn  8°  ÍUade  algnm 
vamente  em  beneficio  dZ«  ° a °Pe.rar^ exclusi- 
dos,  adiantando -lhes  uma  narte  Pir°pri,°3  aS;j0cia- 
productòs  em  numerarTo  oú  «1  ° Va  °r  dos  seus 
qne  estes  titules  nS0  * warrant.'>  desde 
para  qUü  tenlião  curso  orf8  commercial‘sados 
de  commercio  de  facil  ’p,a-  °x  03  ouí,r°3  effeitos 
segura.  Por  eZ  1 fÍ“ma  eZf  ° I de  >'ara°tia 
car  estagnado  com  n»;  -m  62  dt>  Producto  fi- 
seria  mobilisado  e a cenSSo  l Pr0,jUctor« 
mana  a Associacõo  ^ -“r1?30  f*a  veuda  ar- 

fugir  á imposição  dos  n-ec^s103  DeC03sarios  P»ra 
espoculòo  sobre  esse  geuero.’  P°r  Parfc<3  c5°3  qu® 

appellào  os  productoZrparT  do"6  ^ debafc9tn> 
que  lhes  parecera  favoráveis  ídeíV^^'1181^3’ 
interesses  — a su  .nro^s  , a efe^a  do3  seus 

portação  e a reduccão"1  na  t °v  ‘“P03103  de  ex- 
Muitos  dos  que  se  fncTin^  ^ d°3  tran3Portes. 
conisão  a adopção  d"  m í 6339  alvifcre>  °re- 
o substituto  P(lo ° i m Dosfcn ° Qt0>,  temtorial.  oomo 
Theoricameute,  nã?P2Scord°o  V exPortaÇ™- 
pensão ; mas,  êmbora  Zt6  nn  °8  • qU9  asaim 
tonsação  legislativa  para  aue  l nnh16**0  3 aa* 
imposto  possa  ser  ensahJa  f Cobrfn?a  desse 
comtudo,  ouso  suppor  pÍe  r9gulamenfcada, 
uma  crise  aeud-i  qU9  ,,  d no  meio  de 

temos,  que  Sdéve^Laiar81  a-em  qUe nos deba~ 
regimen  tributário  “I  r a IQnovação  de  um 
Para  a cobranca  desao  d9SC0nbecid°  entre  n<5s 
têm  sido  propostos-  o j“p0sto’  dous  regimena 

s*  S”“riboi'*b  ‘tabS  ra f! 

dade  T com°ZtenciV  eSeZ°rea’  & 3-Ua  oaPací“ 
alvitres.  8 entrego  a apreciação  dostes 

prezas  de  vifçãf,  ^a^ dffficu °aS  em" 
patentes.  De  um  ladod  dade8Jsào.tamb®m 
cum[  rimento  de  obriM^s  1311103  adscrictos  ao 
podem  ser  violadas;  ^de  "outro trf  JUae8  1ue 
prezas  allegão,  e não  sem  iado’  e3sas  em- 

também  suo  victimas  tT ^ que  eUaa 

que  a maior  parte  das  sua=i  r)»qU8  atravessamo8, 
effectuada  em  ouro,  e que  ^P92^,  te“  de  ser 
rendo  as  suas  linhas  um  terri^I^eD^’  percor- 
e acoidentado  como  é o terr^  - j^0  aIPe3fero 

.dss 

Company  Limited,  e^ontríi  •ÍSh**!?- 
para  attender  ífs  - a melhor  disposição 

£u  dipTS*.  * d° 

gumas  concessões  em  beneficio  de  Z 9 aI~ 

"jeSBS' dI.T«r  ““ 

rogta»  Wbutafc 
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j?afn  oOOOíiõV  úa  «lúSpúZuS  Ji»  ãíl UI íúiiiti'uÇSo  pU- 
blioa,  oa  Estados  só  tóm  tron  fontes  do  ronda: 

O produoto  dis  propriedades  ou  ostabeloci* 
montou  quo  possua  ou  haja  fundado  ; 

Ab  contribuições  quo  reoahem  sobro  as  pes- 
soas ou  sobro  «s  oousaa  ; 

O producfco  dos  empréstimos  contrahidos  para 
obras,  emprehendimentos  uteis  ou  uúooasidades 
supremas  oorao  a guerra. 

Nilo  inolúo  a condição,  «lida  frequente,  dos 
empréstimos  contrahidos  para  saldar  defioiti 
orçamentários,  porque  este  é um  expediente  or- 
dinariamente ruinoso  e de  que  só  se  deve  lançar 
m&o  em  oiraumstaaoias  muito  espeaiaes. 

O orçamento  do  Estado  firma-se  piincipal- 
mente  sobre  ca  impostos  de  exportação.  E' 
essa  a tradiçílo  e ó esse  o regímen  consuetudi- 
nario.  Apezar  disso,  essa  base  ó instável  e a 
renda  publica  cobrada  ad  valorem  está  sempre 
Bujeita  áoscillaçSo  dos  preços  dos  productos. 
Sob  todos  os  pontos  de  vista,  conviria  encontrar 
uma  base  mais  firme,  para  que  o orçamento 
foBBe  estável.  Ficaríamos  ainda  assim  depen- 
dentes da  qu  mtidade  maior  ou  menor  dos  pro- 
ducffos  a exportar,  mas  teríamos  a vantagem  de 
simplificar  o calculo  da  receita  e de  nos  appro- 
ximarmos  da  maior  exactidão  na  estimativa 
orçamentaria.  Crescerião  aa  rendas,  acompa-  j 
nhando  a prosperidade  geral  e o desenvolvi-  | 
mento  da  producção,  e no  calculo  das  despezas  j 
nos  restringiriamos  aos  limites  da  receita  orçada  j 
oom  a maior  segurança. 

Não  ha  duvida  que  o imposto  territorial  nos 
forneceria  essa  desejada  base  estável.  E’  eBBe 
um  imposto  que  existe  desde  os  tempos  mais 
remotoB.  Subsistio  durante  o Império  Romano; 
modificou-se  na  Edade  Módia,  sendo  substi- 
taido  pelas  contribuições  territoriaes  feudaes,  j 
ató  que,  modernamente  ligado  á própria  essên- 
cia do  direito  da  propriedade  individual,  ficou 
constituindo  nas  nações  modernas  o mais  justo 
e o mais  equitativo  dos  tributos,  além  de  ser 
um  dos  mais  fáceis  de  cobr&r  nos  paizes  po- 
voados e onde  a posse  da  terra  representa  ordi- 
nariamente a fortuna  mais  solida.  Como  bem 
pondera  um  escriptor:  «o  imposto  territorial 
póde  ser  considerado  como  um  aluguel  pago 
pelo  proprietário  á sociedade  pelo  usofruoto  de 
uma  riqueza  que  era  primitivamente  de  goso 
oommum».  " 

Tudessemos  nós  adopta-lo  definitivamente, 
achando  para  a sua  imposição  a opportunidade 
e os  meios  de  torna-lo  facil  na  sua  cobrança, 
equitativamente  distribuído,  e teríamos  dado 
um  passo  avançado  no  caminho  do.  progresso  e 
da  prosperidade  financeira. 

Na  impossibilidade,  pois,  de  acharmos  novas 
fontes  de  renda  ou  de  modificarmos  (o  que 
seria  intempestivo)  o nosso  regímen  tributário, 
nesta  época  de  embaraços,  ds  desaleDto,  de 
crise  temerosa,  como  a que  nos  assoberba,  o 
unieo  remedio  ó restringirmos  as  nossas  despe-  [ 
uas,  6 realizarmos  economias  em  todos  os  ramos  j 
da  administração  publica,  é simplificarmos  o | 
nosso  apparelho  administrativo,  montado  no  j 
tempo  das  grandes  rendas  e da  prosperidade  I 
financeira,  que  parecia  perpetua.  | 

Não  podendo  augmentar  a producção  hem  as 
rendas,  sémente  a diminuição  das  despezas  I 
péde  facilitar  o equilíbrio  orçamentário  indis-  j 
pensavel  ao  credito  e á conservação  da  vida  do  I 
proprio  Estado. 

SlTüAÇÂo  DO  Thbsoobo— Quando  assumi  a ad-  : 
xninistração  do  Estado  erão  estas  a3  responsabi-  I 
lidadas  doThesouro: 

divida  consolidada 
19.000  apólices  do  valor  no- 
minal de  500$  cada  uma  e 
mais  300  do  valor  nominal 
de  1 :00l>S  e juros  de  G % 
so  anno 9.800:0003000 


DIMDA  rLCCTCANTB 
Por  lobrus  dosooutada*  nu  pra- 


ça do  Rio  do  Jnuoiro 2.920:0003000 

Por  ordenados  o coutas  a pagar  5.485:7438901 

DBP08IT03 

Caixa  Eoonomloa 4.061:4918061 

No  cofro  dos  orphíos 1 . 542 : 27 13687 

No  o>  fro  d s ausoukos  o de- 
funtos  70:0073753 


Total 23.879:5193462 


Para  fazer  fuce  a esses  pagamentos,  todo» 
exigíveis,  exoepção  feita  da  divida  oonsolidada, 
havia  nos  cofres  do  Thesouro  a lomma  de 
97:5133282. 

E estavamos  no  começo  do  primeiro  semes- 
tre do  anno,  que  ordinariamente  é o menos 
productivo  na  arrecadação  dos  impostos. 

Esta  simples  exposição  bastará  para  domon 
strar  as  difSouldades  com  que  já  se  sontia  a 
braços  o meu  illustre  e honrado  anteoessor.  EU% 
bastará  igualmenta  para  demonstrar-vos  aquel- 
las  oom  as  quaes  tive  de  enfrentar  logo  no  iuioio 
da  minha  administração  e que  infeliemeote 
ainda  perdurão. 

Forçoso  era  appellar  para  o credito.  Mas,  a 
ocoasião  e as  próprias  oircumstancias  do  Estado 
não  podião  ser  menos  propicias  para  o emprego 
desse  recurso. 

Era  conheoida  a deficiência  da  nossa  renda  e, 
além  disso,  o proprio  facto  de  uão  se  haver  po- 
dido honrar  o credito  do  Estado,  pagando  nos 
seus  vencimentos,  as  letras  que  exístião  em  al- 
guns estabelecimentos  bancarios  e casas  com- 
merciaes  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  tornava 
mais  do  que  preoaria  a situação  do  Estado  para 
! pretender  um  empréstimo. 

Mais  ainda : esta  vamos  sob  a pressão  da  crise, 
que  se  pronunciou  em  Setembro  do  anno  pas- 
sado, durante  a qual  declarárão-se  iu solventes 
quasi  todos  os  Bancos  Nacionaes.  Para  o*  J3t íl- 
eos Estrangeiros  era  inútil  recorrer. 

O balanço  do  exercício  de  1900  deixara  pa- 
tente um  déficit  avultado  e quanto  se  haviã» 
enfraquecido  as  principaes  verbas  da  receita  do 
Estado. 

Os  impostos  sobre  a exportação  produzirão 
apenas  a somma  de  6.293:2078569  e a rehia  do 
interior  elevou-se  apenas  a 1.621: 7973236 - 
Toda  a receita  arrecadada,  ordin&ria  e ex- 
traordinária, attingio  apenas  a 7.969:3278249, 
ao  passo  que  a receita  orçada  elevava-se  a 
13.835:4868800. 

Desse  modo  houve  um  considerável  desequi- 
líbrio no  orçamento  do  Ela t ado,  enoerrando-se  o 
exercício  com  o déficit  de  6.210:3533917. 

Por  mais  desfavoráveis  que  fossem,  como 
realmente  erão,  as  condições  finanoeiras  do 
Estado,  não  havia  outro  recurso  senão  empenhar 
algum  esforço  para  obter  um  empréstimo,  em- 
bora limitado  e de  effeito  transitório  , mas  que 
fornecesse  ao  Governo  alguns  elementos  para 
poder  desempenhar  as  suas  funeções. 

Estava  convicto  de  que  o não  alcançaria  sen&o 
mediante  algum  sacrifício,  mas  este  era  inevi- 
tável, dadas  as  oircumstancias  criticas  a que 
haviamos  chegado. 

Foi  asaira  que  contractei  primeiramente  oom 
a casa  Theodoro  Wille  k C.  e mais  tarde  com 
o Banco  Commercial  do  Rio  do  Janeiro  -os 
empréstimos,  de  que  tomareis  conhecimento, 
usando  da  autorisaçâo  que  me  foi  oonoedida 
peloart.  12  da  lei  n.  455,  de  31  de  Dezembro 

Tanto  a casa  Theodoro  Wille  & C.  como  o 
Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  erão  já 
credores  do  Estado  por  letras  deBoontadas  e 
reformadas,  o para  realizarem  as  operações 
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proposta^  exigirão,  o ou  conoodí,  C peuhoi'  uu 
uuna  parb*  da  renda  do  lotado  representada 
r'  pelo  imposto  nobre  a exportação  do  oaf<5 . 

Relato  minuciosaineuto  os  termo»  da  opera- 
çBo  por  julgar-mo  obrigado  a justificar  o mou 
peooedimunto  perante  os  legisladores  do  Estado, 
màe  que,  pelo  Tribunul  do  Coutas,  elle  foi 
considerado  iiicorrecto  e ülegal,  por  não  podor 
eu,  na  opinião  do  conspícuo  Tribunal,  empo- 
nhar  ou  dar  em  garontia  dos  reforidos  emprés- 
timos uma  parto  da  renda  ordinária  do  Estado. 

Acatando,  como  devo.  a opiniilo  do  Tribunal, 
delia  disoordo  absolutamente  e na  parto  em  que, 
embora  concedendo  o visto  sob  reserva,  o 
mesmo  respeitável  Tribunal  adduzio  restricções 
que  podião  fazer  fracassar  a operação  ajustada, 
ouso  auppúr  que  o Tribunal  oxorbitou  das  suas 
atfcribuições,  pretendendo  exercer  sobre  o Poder 
Executivo  uma  autoridade  superior  e uma 
tubella  illegal  e inconveniento  sob  todos  os 
aspeotos. 

A autorisanão  conoedida  pelo  art.  12  da  lei 
n-  455,  de  31  de  Dezembro  de  1900,  é,  como 
sabeis,  ampla  e pelo  dispositivo  desse  artigo,  tf 
faculdade  de  effectuar  operações  de  credito  para  j 
os  fina  previstos  na  lei  não  accrescentou  o le- 
gislador nenhuma  reatricção . 

No  uso  dessa  faculdade  podia  o Governo  con- 
trahir  empréstimos,  dentro  ou  fdra  do  Paiz,  e, 
na  hypotbese  de  ser  a operação  ajustada  com 
capitalistas  estrangeiros,  é evidente  que,  se- 
gundo ae  praxes  estabelecidas,  teria  eu  de  em- 
penhar ou  offerecer  em  garantia  não  b<5 mente 
uma  parte  da  renda,  mas  tod..s  as  rendas  do 
Estado  e por  prazo  dilatado. 

A essa  contingência  estão  sujeitos  os  Governos 
dos  Estados  e o da  própria  União,  sendo  difficü  j 
comprehender-se  que,  em  cireumstancias  como 
aquellas  em  que  nos  achamos,  se  pretenda 
obter  empréstimos  sem  garantia.  \ 

Uao  desta  franqueza  porque,  dirigindo-me  / 
aos  Legisladores  do  Estado,  que  sâo  os  meus  j 

{'uizes  uaturaes,  dentro  da  orbita  das  suas  attri-j 
inições  constitucionaes,  tenho  o maior  empenho! 
em  asBegurar-lhes  que,  por  indole  e por  dou- 
trina,  sou  infenso  ao  arbítrio  e ao  exercício  da  1 
autoridade  f<5ra  do  circulo  reslricto  que  lhe 
traça  a Lei.  Mas,  por  isso  mesmo,  entendo  que 
cumpro  um  dever  e exercito  um  direito  defen- 
dendo as  prerogativas  do  Poder  em  que  me 
acho  investido  por  virtude  das  faculdades  que 
me  são  attribuidas  pela  Constituição  do  Es- 
tado. 

Não  necessito  ponderaivvos  quanto  me  con- 
strangem e affligem  as  penosas  condições  em 
que  se  encontrão  os  magistrados,  os  funcciona- 
rlos  públicos,  todos  os  legítimos  credores  do 
Estado,  diante  da  impoutualidade  do  Thesouro 
no  pagamento  do  que  lhes  6 devido. 

São  deploráveis  e funestos  os  effeitos  resul-  ; 
tantes  dessa  critioa  situação.  Ella  não  permitte  | 
ao  Governo  nenhuma  iniciativa  no  sentido  de  | 
-propulsar  o progresso  do  Estado,  nem  lhe  ga-  í 
rante  siquer  os  meios  de  manter  o decoro  da 
administração  e de  satisfazer  as  necessidades 
primordiaeB  do  Governo,  no  desempenho  dos 
seus  deveres  e no  exercício  das  suas  funeções 
elementares,  como  responsável  pela  boa  or- 
cUm  dos  serviços  públicos  e pela  segurança  e 
bem  estar  das  populações  sujeitas  á Bua  ju- 
riadioção. 

Jhteressando  esta  situação  critica  não  b<5— 
meute  & vida  funocionai  do  Estado,  mas  á sua 
própria  honra,  espero  que, de  oommum  aocOrdo, 
o Poder  Legislativo  e o Poder  Exeoutivo  agi- 
itiô,  em  conoerto  harmonico,  no  intuito  de  ad- 
optarmos  as  providencias  necessárias  para  o re- 
stabelecimento do  credito  e do  prestigio  do  nos- 
so Estado. 

A vossa  sabedoria  suppnrá  a minha  defioien- 
cia,  apenas  amparada  pela  minha  boa  vontade 


em  auxiliar-vos,  desejando  mereoer  vosso  hon- 
roso apoio  e oorrespondor  digoament*  í oon- 
fiunça  do  Povo  Fluminense. 

Nos  relatórios  dos  meus  dignos  auxiliares  na 
administração,  Dr.  João  Rodriguos  da  Costa, 
Sccrotario  das  Fiuança»  ; Dr.  Josó  Isidoro  Mar- 
tins Junior,  beorctario  do  Intorior  o Justiça,  e 
Dr.  Marciano  do  Aguiar  Moreira,  Secretario  das 
Obras  Pubiicas  e Industrias,  achareis  informa- 
J ções  minuciosas  sobro  todos  ob  serviços  oorre- 
spondontes  aos  seus  respectivos  departamentos  e 
sobro  os  actos  de  que  faço  omissão  nesta  Mensa- 
gem, para  não  dar-lhe  proporções  maiores  e 
desusadas  em  dooumentos  desta  natureza. 

A esses  distiuctos  e leaes  collaboradores,  bem 
como  ao  digno  Sr.  Chefe  de  Policia,  Dr.  Leonel 
Loreti,  e ao  funcoionalismo  com  o qual  me  acho 
em  relações  assiduas  e quotidianas,  devo  expri- 
mir o rni-u  agradecinoiito  pela  cooperação  do 
seu  esforço  e pela  nolioilude  oom  que,  em 
geral,  tém  desempenhado  os  seus  deveres 
prestando-me  o inestimável  concurso  de  suse 
luzes  e dedicação. 

Senhores  dbpotados  k assemblía  isoibiativa 
-—Ao  jubilo  com  que  é recebida  a vossa  auspi- 
ciosa reunião  junto  as  minhaB  respeitosas  sauda- 
ções, couvicto  de  que  sabereis  honrar  o vosso 
mandato,  propiciando  ao  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, do  qual  sois  dignos  Representantes,  os 
benefícios  que  elle  deve  esperar  da  vossa  sabe- 
doria, do  vosso  patriotismo  e sincero  amor  & 
terra  fluminense. 

Palacio  do  Governo  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Petropolis,  14  de  Setembro  de.  1901. 

Q.  Bocayuva. 
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